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SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA
Ata da 5ª Reunião da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, extraordinária, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária, da 53ª Legislatura, realizada em 8 de março de 2007, às 10:00 horas.

Às dez horas e trinta e seis minutos do dia  oito de março do ano de dois mil e sete, na sala de reuniões da comissão, sob a Presidência do Senador MARCONI PERILLO, reúne-se a Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, com a presença dos Senhores Senadores Delcídio Amaral, Francisco Dornelles, Inácio Arruda, Fernando Collor, Expedito Júnior, Leomar Quintanilha, Valter Pereira, Adelmir Santana, Eliseu Resende, Jayme Campos, Heráclito Fortes, João Tenório, Flexa Ribeiro, João Durval, Marco Maciel, Romeu Tuma, Cícero Lucena, Eduardo Azeredo, Marcelo Crivella, Lúcia Vânia e Arthur Virgílio. Deixam de comparecer os demais Senadores. Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara aberta a reunião, dispensando-se a leitura da ata da reunião anterior que é dada como lida e aprovada. Em seguida, a Presidência lê o Ofício 059/2007, do Gabinete do Senador Sérgio Guerra, comunicando que Sua Excelência encontra-se de licença médica desde o dia 12 de fevereiro de 2007, por um período de quarenta dias, justificando, assim, sua ausência. A Presidência comunica que a presente reunião destina-se à realização de Audiência Pública com a presença dos senhores José Sérgio Gabrielli, Presidente da Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobrás; Valter Luiz Cardeal de Souza, Presidente da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. – Eletrobrás; Benjamin Steinbruch, Presidente da Companhia Siderúrgica Nacional – CSN; Armando de Queiroz Monteiro Neto, Presidente da Confederação Nacional das Indústrias – CNI; Paulo Antonio Skaf, Presidente da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo – Fiesp e Paulo Godoy, Presidente da Associação Brasileira da Infra-Estrutura e Indústrias de Base – ABDIB, com a finalidade de debaterem, no âmbito da Comissão, questões acerca do Programa de Aceleração do Crescimento – PAC, em atendimento ao Requerimento nº 011/2007-CI, de autoria dos Senadores Marconi Perillo e Flexa Ribeiro.  Em seguida, a Presidência convida os expositores presentes, senhores Armando de Queiroz Monteiro Neto e senhor Paulo Godoy, para tomarem assento à mesa dos trabalhos, concedendo a palavra ao senhor Armando de Queiroz Monteiro Neto, como primeiro expositor, para suas considerações iniciais. Em seguida, a Presidência concede a palavra ao senhor Paulo Godoy para suas considerações iniciais. Fizeram uso da palavra, de acordo com a lista de inscrição, para interpelar os convidados, os Senadores Francisco Dornelles, Delcídio Amaral, Eliseu Resende, Marcelo Crivella, Flexa Ribeiro, Valter Pereira, Arthur Virgílio e Marconi Perillo.  A Comissão aprova, Extra Pauta, os seguintes Requerimentos:  Item um:  Requerimento nº 014, de 2007-CI, de autoria do Senador Marconi Perillo, que “Requer, em aditamento ao Requerimento nº 11, de 2007-CI, aprovado em 1º de março do corrente, convidar o Sr. Paulo Safady Simões – Presidente da Câmara Brasileira da Indústria da Construção – CBIC, para participar de debate no âmbito desta Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, sobre o Programa de Aceleração do Crescimento – PAC”.  Item dois: Requerimento nº 015, de 2007-CI, de autoria da Senadora Ideli Salvatti, que “Requer, em aditamento ao Requerimento nº 13/2007-CI, já aprovado nesta Comissão, seja incluído o nome do Secretário de Estado dos Transportes do Paraná, Dr. Rogério Walbach Tizzot, na relação de convidados para a Audiência Pública sobre Concessões de Rodovias Federais”.  Item três:  Requerimento nº 016, de 2007-CI, de autoria do Senador Marconi Perillo, que “Requer, nos termos regimentais, seja convidado o Ministro de Estado de Minas e Energia, Silas Rondeau, para participar de debate no âmbito desta Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, sobre o Programa de Aceleração do Crescimento – PAC”.   Item quatro:  Requerimento nº 017, de 2007-CI, de autoria do Senador Expedito Júnior, que “Requer, nos termos regimentais, seja convidado a comparecer a esta Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, Sua Excelência, Ministro de Minas e Energia, Exmo. Sr. Silas Rondeau Cavalcante Silva, para tratar sobre as seguintes questões: 1) Informar sobre a situação da extração mineral ilegal, em terras indígenas no Estado de Rondônia, e sobre qual tem sido a atuação do Ministério de Minas e Energia, em conjunto com os órgãos competentes, para combater esse contrabando; 2) Informar sobre as concessões de licenças de pesquisas minerais em áreas próximas à reservas indígenas do Estado de Rondônia pelo DNPM, inclusive em parques federais; sobre quais são os critérios adotados para liberação dessas licenças; e sobre quais tem sido as ações do Ministério para que a liberação dessas licenças não sejam instrumento de contrabandistas para regularizar as pedras retiradas ilegalmente das reservas em terras indígenas;  3) Informar sobre a prioridade do Ministério de Minas e Energia em relação à regulamentação exigida pela Constituição Federal para a extração mineral em terras indígenas e em relação à regulamentação da profissão de garimpeiro.  Item cinco:  Requerimento nº 018, de 2007-CI, de autoria do Senador Inácio Arruda, que “Requer, nos termos do art. 93, incisos II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Audiência Pública nesta Comissão, na forma de seminário, sobre Fontes Alternativas de Energia, sendo convidados representantes do Ministério de Minas e Energia; Ministério de Ciência e Tecnologia; Associação Brasileira de Energia Eólica e ANEEL.  Item seis:  Requerimento nº 019, de 2007-CI, de autoria dos Senadores Serys Slhessarenko e Jayme Campos, que “Requer, nos termos do art. 93, do Regimento Interno do Senado Federal, Audiência Pública perante a Comissão de Serviços de Infra-Estrutura a fim de discutir o projeto de desenvolvimento regional “Brasil Central”, de iniciativa da Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT. Para tanto, indico os nomes de especialistas e autoridades governamentais:  Dr. José Alexandre Nogueira Rezende – Diretor-Geral da ANTT;  Dr. Gregório Rabelo – Diretor e Autor do Projeto Brasil Central – ANTT; Professor Amir Mattar Valente – Chefe do Laboratório de Transporte da Universidade Federal de Santa Catarina e senhor Antônio Galvão Novaes – Consultor da Universidade Federal de Santa Catarina.  Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às treze horas e dezessete minutos, lavrando eu, Dulcídia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra do seu registro de Estenotipia Informatizada.

Senador Marconi Perillo

Presidente
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	SENADO FEDERAL

COMISSÃO DE SERVIÇOS E INFRA-ESTRUTURA - CI


5ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA.

REALIZADA NO DIA 08 DE MARÇO DE 2007, ÀS 10 HORAS E 36 MINUTOS.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): [soa a campainha] Havendo número regimental declaro aberta a 5ª reunião de Audiência Pública da Comissão de Serviços de Infra-estrutura, extraordinária, da primeira Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura. 

Antes de iniciar os trabalhos, proponho a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior. Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovado. 

Há expediente a ser lido. Encaminho, em anexo, cópia de concessão de licença médica ao Senador Sérgio Guerra por 40 dias por justificativa por sua ausência nessa Comissão de Infra-Estrutura. É um expediente de licença médica. Informo aos Srs. Senadores que essa Comissão recebeu alguns requerimentos que constarão da pauta extra que passaremos a deliberá-los. Requerimento nº. 14 de minha autoria. Requeiro em aditamento ao Requerimento nº. 11, aprovado no dia 1º de março convidar o Sr. Paulo Safadi Simão, Presidente da Câmara Brasileira de Indústria da Construção, a CBIC, para participar de debate no âmbito dessa Comissão. Os senhores Senadores que aprovam permaneçam como estão. Aprovado. 

Requerimento de autoria da ilustre Senadora Ideli Salvatti. Requeiro em aditamento ao Requerimento 13/2007 dessa Comissão, já aprovado por essa Comissão, seja incluído o nome do Secretário de Estado de Transportes do Estado do Paraná, Dr. Rogério Tizzot, na relação de convidados, para audiência pública para a concessão de rodovias federais. Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como estão. Aprovado. 

Requerimento de minha autoria convidando o ilustre Ministro Silas Rondeau para participar de debate, no âmbito dessa Comissão, para discutir o Programa de Aceleração do Crescimento. Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como estão. Aprovado. 

Item 04 da pauta extra de iniciativa do ilustre Senador Expedito Júnior. Requeiro nos termos regimentais, que seja convidado a comparecer a esta Comissão de Infra-Estrutura o senhor Ministro de Minas e Energia, o Dr. Silas Rondeau para tratar das seguintes questões. Informar sobre a situação da extração mineral ilegal do Estado de Rondônia, informar sobre concessões de licenças de pesquisa, informar sobre prioridade do Ministério de Minas e Energia em relação à regulamentação exigida na Constituição Federal para extração mineral em terras indígenas em relação à regulamentação da profissão de garimpeiro. Está em votação. Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovado. 

Item 05 de iniciativa do Senador Inácio Arruda. Requeremos nos termos do art. 93 do Regimento Interno a realização de audiência nessa Comissão, na forma de seminário sobre fontes alternativas de energia, sendo convidados o Ministro de Minas e Energia, Ciência e Tecnologia, Associação Brasileira de Energia Eólica e ANEEL. Está em votação. Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como estão. Aprovado. 

Último item da pauta extra de iniciativa dos ilustres Senadores Serys Slhessarenko e Jayme Campos. Nos termos do regimento convidam o Diretor-Geral da ANTT, o Diretor e autor do Projeto Brasil Central o chefe de laboratório de transportes da Universidade Federal de Santa Catarina e o Consultor da mesma universidade. Está em votação. Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como estão. Aprovado. 

Cadê aquela pauta de...

Desejo informar aos Srs. Senadores também que estão sendo convidados para a próxima Reunião Extraordinária dessa Comissão os senhores Governadores da região sudeste com o objetivo de debatermos o PAC. Posteriormente vamos convidando os outros Governadores das outras regiões. Eu mesmo já estou em contato e acho que S.Exª Senador Eliseu,  S.Exª Senador Dornelles poderão colaborar nos convidados dos Governadores dos respectivos Estados. Eu estarei tomando essa iniciativa, mas pediria também a colaboração de V.Exªs.. Próxima quinta-feira. 

Já temos aqui agendado na próxima terça-feira as presenças dos Ministros chefe da Casa Civil, Dilma Rousseff, do Planejamento Paulo Bernardo e da Fazenda Guido Mantega. Essa Sessão, convocada por essa Comissão, será realizada no Plenário do Senado Federal. Com o objetivo de discutir o programa de aceleração. Também já marcado o convite aos Governadores do sudeste, marcado para o dia 22 as presenças dos Ministros de Minas e Energia, Sr. Presidente da PETROBRÁS, Sr. Presidente da ELETROBRÁS que deveriam vir hoje. Não vieram em virtude de compromisso no exterior, mas já agendaram e confirmaram as presenças no próximo dia 22. Também no dia 29, por solicitação do Senador Eduardo Azeredo e Inácio Arruda, convite aos Ministros do planejamento, das cidades e da CBTU para discutir a questão dos trens metropolitanos. Já agendado também para o dia 29. Portanto neste mês nós temos já agenda para todas as sessões extraordinárias, sendo que na semana que vem é possível que nós possamos realizar duas sessões extraordinárias, duas Audiências Públicas para debater o Programa de Aceleração do Crescimento. Informo aos Srs. Senadores que essa Comissão recebeu. Enfim, alguns requerimentos nós já deliberamos. 

A presente reunião de Audiência Pública vem em atendimento ao Requerimento nº. 11 de minha autoria subscrito pelo Senador Flexa Ribeiro. Com a finalidade de debater no âmbito da Comissão de Serviços de infra-estrutura acerca do Programa de Aceleração do Crescimento. Tenho a honra de convidar para tomarem assentos à Mesa dos trabalhos os ilustre senhores Dr. Armando de Queiroz Monteiro neto, Presidente da Confederação Nacional das Indústrias. Tenho a honra de convidar o ilustre Presidente da Associação Brasileira da Infra-estrutura e indústrias de base, ABDIB, Dr. Paulo Godoy. 

Informo aos Srs. Senadores e aos ilustres convidados que se encontram presentes para nossa alegria também representante da CSN, um dos diretores, infelizmente não poderei convidá-lo à Mesa porque o convite é dirigido ao Presidente da CSN. Também está presente aqui o representante da FIESP, da mesma maneira não poderei convidá-lo, mas registro e agradeço a presença. Da mesma forma representante da PETROBRÁS. 

Os senhores convidados, Dr. Armando Monteiro Neto, Paulo Godoy, ilustre Sr. Senadores, esta Audiência Pública tem por finalidade a continuidade da discussão iniciada aqui nessa Comissão para debatermos democraticamente, aqui nesta Comissão, aqui no Senado da República, o Programa de Aceleração do Crescimento. Na nossa opinião pessoal, e creio que seja também a opinião da maioria dos ilustres integrantes desta Comissão e dessa Casa, o PAC tem suas virtudes mas acho que careceu de um debate anterior com a sociedade brasileira, com a sociedade organizada, com os Governadores, com Prefeitos, e sobretudo com os nossos agentes do setor produtivo, sobretudo com a indústria. E esta Sessão de hoje tem esse objetivo, debatermos os pontos que sejam positivos, debatermos os pontos que precisam ser aprimorados... Enfim, utilizarmos aqui dessa Comissão para colaborarmos com o debate. A respeito do PAC e também de outras questões que são importantes no sentido de dar mais competitividade à indústria brasileira. E ninguém melhor do que os convidados que aqui estão hoje para, num primeiro momento, apresentarem suas opiniões genéricas em relação a essas questões todas e depois partimos para o debate no sentido de aprofundarmos a discussão. Eu tenho a honra de passar a palavra inicialmente ao ilustre Presidente da CNI, Dr. Armando Monteiro Neto. 

SR. ARMANDO DE QUEIROZ MONTEIRO NETO: Bom dia a todos. Eu quero cumprimentar o Senador Marconi Perillo, Presidente da Comissão de Serviços de Infra-estrutura do Senado, cumprimentar os ilustres Senadores aqui presentes, o nosso companheiro Paulo Godoy, Presidente da Associação Brasileira da Indústria de Base. Eu gostaria de iniciar essa nossa intervenção dizendo que temos um interesse muito grande no debate em poder também conhecer a avaliação dos Senadores sobre o Programa de Aceleração do Crescimento, mas vou me permitir fazer rapidamente aqui algumas considerações sobre o PAC. 

A meu ver, o PAC tem o mérito de colocar na agenda do País, uma agenda pró-crescimento. A agenda do Brasil foi marcada nos últimos anos por uma postura que, eu diria que defensiva. Era a agenda da estabilização. E evidentemente o Brasil logrou a conquista de um quadro de relativa estabilidade que está traduzida hoje numa situação de razoável equilíbrio macro econômico. Mas esse processo de estabilização que teve custos, e eu diria, que custos elevados, colocou o Brasil... O Brasil ficou enredado num ciclo de baixo crescimento. Que aliás tem sido a marca dos últimos 25 anos. O Brasil cresce pouco há 25 anos. E, nesse sentido cabe discutir as causas desse processo. Por que é que um País que tem as potencialidades do Brasil, que tem uma imensa energia empreendedora, de uma economia que teve durante quase 60 anos extraordinário dinamismo, que nos alçou inclusive a condição de 8ª economia do mundo. O que aconteceu que no Brasil logo a partir do início dos anos 80, o Brasil perdeu o rumo no que diz respeito ao crescimento? Há dados que são extremamente deprimentes para o País. Em 19 dos últimos 25 anos o Brasil cresceu menos do que o mundo. E se nós reproduzirmos nos próximos anos esse padrão insatisfatório de crescimento, que se traduziu por exemplo numa taxa de crescimento per capita inferior, próxima de 0,7% significa que o Brasil precisará de cem anos para dobrar a renda dos brasileiros. Mantido esse ritmo de crescimento per capita, nós vamos precisar de cem anos para dobrar a renda dos brasileiros. E quando isso acontecer, nós teremos alcançado a renda de Portugal hoje. Ou seja, nós estaremos alcançando, depois de cem anos, a renda de um País, vamos dizer, de nível médio em matéria de renda.

Então, eu acho que o grande desafio que se coloca hoje para o País é esse, como o Brasil pode reconciliar-se com essa vocação de dinamismo e de crescimento. E que inflexão nós temos que fazer na agenda do País para que o Brasil crie efetivamente condições de poder conseguir alcançar um processo sustentável de crescimento. O PAC tem o mérito de recolocar na agenda do País essa questão do crescimento. Mas é evidente que o PAC não responde a todas as demandas de uma agenda de crescimento. O PAC, a meu ver, significa apenas, e é algo que já justifica o programa, ele revela uma disposição do Governo de se organizar em torno de uma agenda e de poder priorizar um elenco de projetos, sobretudo projetos voltados para a área de infra-estrutura, que terão um efeito positivo sobre a taxa de investimentos, especialmente do setor público, e que podem representar uma ação indutora do investimento privado. Porque evidentemente o investimento público, ele estimula o investimento privado que tem um caráter de complementariedade ao investimento público.

Então, traduzindo, como os agentes hoje privados irão investir se houver dúvidas com relação ao suprimento de energia nos próximos anos? Então, a meu ver, o PAC tem o mérito de colocar, de organizar o Governo em torno de uma agenda que prioriza os investimentos públicos na área de infra-estrutura. E que seguramente, se for implementado, vai se traduzir numa elevação da taxa de investimento, particularmente a taxa de investimento do setor público. Qual é... Por que nós dizemos que ele não responde todas as demandas de uma agenda de crescimento? Porque evidentemente e eu tenho certeza que esse Plenário tem absoluta compreensão desse fato, o Brasil criou constrangimentos estruturais ao longo desses anos que não podem ser removidos de uma hora para outra e muito menos com uma mera edição de um plano governamental. Eu quero, por exemplo, referir ao fato de que o Brasil construiu ao longo desses anos algumas amarras como, por exemplo, essa trajetória explosiva de crescimento do gasto público que terminou por criar uma carga tributária no Brasil, que é absolutamente incompatível com o País de renda média. Os Países que têm uma renda equivalente à do Brasil tem carga tributária próxima de 20%. Há pouco, meu caro Senador Marco Maciel, conversava alguns dias atrás com o Embaixador do México e ele nos relatava que no debate das eleições presidenciais no México o tema da reforma tributária foi debatido no México. Mas na perspectiva de elevação da carga tributária que atualmente é de 16% no México, e como o Estado lá está impossibilitado, vamos dizer, de prover investimentos importantes de infra-estrutura, a sociedade mexicana discutia na eleição presidencial a necessidade de elevar a carga tributária.

Então, ora, quando nós constatamos que no Brasil essa carga está próxima de 40%, num País que tem mais ou menos as mesmas características, o mesmo estágio de desenvolvimento econômico, então a partir daí é perfeitamente possível compreender que nenhum plano governamental poderá em si mesmo responder ou remover constrangimentos estruturais que foram criados ao longo de décadas.

Então, nesse sentido, eu gostaria de trazer a nossa preocupação com um ponto em que eu acho que o PAC deveria ter dado uma sinalização mais efetiva no que diz respeito à contensão fiscal. Ou seja, o PAC não sinaliza de forma muito efetiva com o compromisso de controle do gasto corrente no Brasil. Ele, na realidade, traz algumas medidas que pretendem disciplinar a questão da política salarial no setor público, e, a meu ver, utilizando mecanismos perigosos de reindexação. Mas que não tem efetivamente o alcance capaz de garantir, por exemplo, que nós teremos assegurado nos próximos anos um processo de maior contensão da evolução do gasto corrente. E tanto é verdade que os primeiros números já do orçamento de 2007 já apontam para uma elevação do gasto corrente medido sobre o PIB, sobretudo dos gastos federais que devem atingir em 2007, 19%. Tendo sido em 2006, 18.4%.

Então, se o Brasil não interromper essa trajetória de crescimento do gasto corrente, nós estaremos sempre pactuando com um aumento da carga tributária nos próximos anos. E enquanto isso acontecer, é evidente que não há chances de elevar de maneira significativa o investimento privado ou a poupança privada, já que a carga tributária efetivamente representa um peso para o setor produtivo nacional.

Então, me parece que esse é o ponto mais sensível que revela que o PAC, ainda que com todo o mérito de organizar o Governo, de comprometer o Governo com uma agenda pró-crescimento, mas o pacto em si mesmo não poderá garantir um processo de sustentabilidade do crescimento. Embora eu entenda que ele pode produzir uma aceleração do crescimento, até justificando o nome. Mas nós estaremos talvez condenados mais uma vez a viver um processo oscilante que alterna ciclos de expansão e de estagnação ou de relativa estagnação.

Então, eu acho que o ponto fundamental é colocar com clareza a idéia de que a agenda do crescimento vai além do PAC, é muito mais complexa do que o plano de aceleração do crescimento e, na realidade, há questões que precisam ser consideradas como questões fundamentais como, por exemplo, a retomada de uma agenda de reformas no País. E eu tenho certeza que o Congresso Nacional tem essa compreensão. Nós precisamos promover a reforma tributária, uma nova geração de reforma na Previdência, uma modernização no ambiente institucional, a Legislação trabalhista, a definição de marcos regulatórios que ainda estão aí indefinidos, a questão do papel das agências reguladoras, de uma nova Lei de Defesa da Concorrência e de Defesa Comercial. Portanto nós temos uma agenda densa, complexa, que vai muito além do programa de aceleração do crescimento. Com relação a algumas medidas, vamos dizer, de caráter mais específico e pontual, no PAC o Governo ofereceu algumas medidas de desoneração tributária, e dentro da visão de que se deve buscar a desoneração dos investimentos. O Brasil, o sistema tributário brasileiro tem esse viés anti-crescimento. Nós nos damos ao luxo de tributar o crescimento. Que é algo que o mundo não faz. Ou seja, pagar impostos já quando se adquire uma máquina ou um bem de capital, antes mesmo de que essa máquina produza ou gere um produto. O que significa dizer que nós elevamos o custo do investimento no Brasil. O Governo atual iniciou uma agenda de desoneração dos bens de capital. Mas esses movimentos ainda foram insuficientes. No PAC havia uma expectativa de que esse processo de desoneração de bens de capital pudesse se dar de forma ampla e horizontal. Mas, na realidade, as medidas se cingiram apenas a desonerar os bens diretamente vinculados aos investimentos de infra-estrutura ou da área de habitação.

Então, esse, a meu ver, esse é um ponto insuficiente e eu gostaria de aproveitar esse momento, meu caro Senador Marconi Perillo, que é tão importante, para lembrar aos Senadores que, nessa agenda da desoneração dos investimentos, nós temos um tema muito sensível que é a questão do ICMS sobre esses bens. E nessa discussão da reforma tributária que haja nesse federalismo, vamos dizer, fiscal que é quase sempre contraditório, que haja uma agenda convergente no sentido que a esse movimento de desoneração que se dá na esfera federal também a ele corresponda o movimento de desoneração de bens de capital do ICMS, sob pena de não avançarmos nessa agenda, já que o ICMS é isoladamente o imposto de maior peso. O que ocorre hoje é que na realidade se pode compensar o imposto, mas num prazo longo, de quatro anos. E com esse custo de capital no Brasil, ficar quatro anos para realizar esses créditos, isso se traduz num custo financeiro insuportável. Um outro ponto que eu destacaria como uma lacuna no PAC, para a melhoria do ambiente de negócios e para estimular sobretudo os investimentos privados, é a chamada agenda dos spreds(F) bancários. A Taxa Selic vem caindo, embora que num ritmo que não seria o ritmo desejável, mas vem caindo, mas infelizmente os juros ativos para as famílias e, sobretudo, para as empresas, são extremamente elevados ainda no Brasil e não refletiram a queda da taxa básica de juros. Há uma rigidez nesse processo. E nessa agenda dos spreads bancários há muito que fazer e o Governo poderia avançar em várias áreas. Por exemplo, o atual regime de depósitos compulsórios hoje que significa um custo na operação financeira. No Brasil hoje nós temos um nível de recolhimento compulsório extremamente elevado e até mesmo recolhimento compulsório sobre depósitos a prazo, que é algo difícil até de entender. Quer dizer, o depósito a vista que é quase moeda, evidentemente que faz sentido na política monetária enxugar os meios de pagamento, etc. Mas até em depósito a prazo no Brasil existe o recolhimento compulsório. Um outro ponto é a Cunha fiscal, é a tributação que incide sobre as operações de crédito no Brasil.

Então, esse sistema tributário ele até bem pouco tributável à exportações tributa o investimento e tributa o crédito fortemente. E diferente do que se supõe, isso não significa que está se impondo uma tributação à empresa financeira, à instituição financeira ou ao Banco. Essa tributação na realidade ela é imposta ao tomador do crédito. Porque tudo isso se reflete nos spreads bancários, que no Brasil são extremamente elevados.

Então, para se melhorar as condições de financiamento do País essa agenda dos spreads que é extensa também, que passa por outras questões, como por exemplo o estímulo à competição no sistema financeiro, uma maior participação das chamadas cooperativas de crédito no sistema de crédito, no sistema de crédito, e algumas medidas que se colocam até na esfera Legislativa como o cadastro positivo e algumas medidas relacionadas com a própria segurança jurídica dos credores, etc.

Então, meu caro Senador, para concluir aqui essa nossa intervenção, eu gostaria de ao final sublinhar que o PAC é um programa que tem o mérito de recolocar a questão do crescimento na agenda do País, ele é ousado nos objetivos e limitado nos instrumentos, mas ele tem o mérito de organizar o Governo em torno de uma agenda de Projetos que são muito importantes para o País, sobretudo focando a infra-estrutura, porque se efetivamente através de um processo transparente e célere, se esses projetos realmente acontecerem, os agentes privados seguramente reagirão de forma positiva e se abrirá aí um ciclo eu diria positivo de estímulo ao investimento que é, em última instância, que produz o crescimento econômico. O Brasil só vai crescer 5% de forma sustentável se elevar a taxa de investimentos para no mínimo 25 ou um pouco mais de 25% sobre o PIB. E isso então vai envolver não apenas o esforço do setor público que hoje investe pouco, dada a crise fiscal que envolve o Estado Brasileiro, mas sobretudo a criação de um ambiente institucional e de um ambiente de negócios capaz de estimular o investidor privado. 

Então eu acho que embora reconhecendo essas limitações, eu creio que o plano é um plano benigno, é um plano que deve ser apoiado e o Governo tem o desafio de gerenciar esse programa. E aí nós nos, compartilhamos uma preocupação de ambos os setores de que o Governo, a estrutura governamental talvez não possa responder de forma adequada às necessidades de coordenação e de gestão de um programa como esse. E me parece que esse é um grande desafio. Quer dizer, o Governo estruturar-se para gerir esse programa. E, para encerrar, eu diria que a Confederação Nacional da Indústria está oferecendo uma contribuição ao Governo, criando um mecanismo de acompanhamento do programa, reclamando uma participação do setor privado institucionalizada no comitê, senão no comitê gestor mas no comitê de acompanhamento consultivo do PAC, e estaremos, quer dizer, atentos para que efetivamente o programa possa cumprir os seus objetivos. De qualquer forma, nós achamos que para sair dessa chamada economia de baixo crescimento, para criar as bases de uma economia de alto crescimento, nós ainda teremos no Brasil que viver um período de transição e talvez o PAC cumpra essa função de poder nos ajudar a fazer com que esse processo de transição possa se dar num período mais curto. Muito obrigado, Senador. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Essa Presidência agradece ao ilustre Presidente da CNI, Deputado Armando Monteiro Neto. Agradece pelas palavras, pela apresentação preliminar. Tenho a honra de passar a palavra ao ilustre Presidente da ABDIB, Paulo Godoy. Após pronunciamento dele nós abriremos para o debate. 

SR. PAULO GODOY: Bom dia, Senador Marconi Perillo, Senador Delcídio Amaral, Srs. Senadores. Quero inicialmente cumprimentá-los pela composição que foi dada a essa Comissão de Infra-estrutura do Senado, porque acredito que o debate neste período vai passar muito pelo desenvolvimento da infra-estrutura e a composição com a experiência acumulada que diversos Senadores e a direção da Comissão está entregue em mãos experientes e nós esperamos que tenhamos realmente aqui um intercâmbio permanente de entendimento, de debate, para ajudar o desenvolvimento do País. Nós... A ABDIB é uma entidade focada na infra-estrutura e na indústria de base, fazemos parte do sistema CNI através do Fórum Nacional da Indústria, e nos dedicamos mais especificamente aos temas que estão voltados à infra-estrutura. E, de fato, a tempos que vimos acompanhando desenvolvimento da infra-estrutura no Brasil, e fazendo comparações com outros Países para se chegar à conclusão do que finalmente parece ser agora um entendimento nacional. De que ou nós desenvolvemos a infra-estrutura do País ou não teremos condições de pleitear um crescimento econômico sustentado. Os exemplos são marcantes, alguns chocantes através de filas de portos, através de caos aéreo como agora o próprio Congresso se debruça a debater com mais precisão aquilo que está acontecendo. São as estradas esburacadas, as ferrovias limitadas, as hidrovias limitadas... Enfim, um conjunto de ações na infra-estrutura que estão onerando a economia brasileira e, ao mesmo tempo, impedindo que se tenha um crescimento econômico. Nós podemos imaginar um pouquinho de incremento na renda média dos brasileiros para verificar o que vai acontecer, por exemplo, nos aeroportos. Que todos nós aqui circulamos. Vocês imaginam no estado que nós estamos agora se nós tivermos um crescimento econômico e as pessoas tendo mais recurso para viajar. E por aí afora se conseguirmos exportar mais, se a produção dos grãos melhorar, se a indústria agora a perspectiva nova do Brasil no etanol, não tão nova mas se abrindo para o mercado internacional.

Então, é fundamental essa equação. Então, como disse o Armando Monteiro, o primeiro item importante do PAC foi já chamar a atenção de toda a Nação colocando mais holofotes. Hoje nós vimos pessoas fazendo estudos de toda ordem, em todos os setores, para verificar as carências, comparar, verificar o que precisa ser feito. Então esse já é o primeiro ganho que nós temos. Mas o que nós temos dito é que esse programa ligado à infra-estrutura e habitação e área imobiliária, ele só terá um sucesso total se nós realmente conseguirmos envolver a sociedade brasileira. E aí passa pelas instituições, quer dizer, não passa só pela ação do Governo Federal, passa o engajamento com os governos estaduais, passa um entendimento com o Congresso Nacional e as suas instâncias que incluem institucionais como o Tribunal de Contas, passa pelo Sistema Judiciário, o Ministério Público, agentes que interferem em licenciamento ambiental. Quer dizer, é um amplo espectro de instituições envolvidas na tarefa de fazer com que a infra-estrutura brasileira possa se desenvolver aceleradamente. Nós fazemos um acompanhamento desses investimentos em infra-estrutura e aproximadamente, sem querer ser preciso nos números, o Brasil precisa nesse estágio de desenvolvimento que nós estamos agora, investir perto de 90 bilhões de reais por ano na infra-estrutura. Nós estamos investindo perto de 70, pouco menos do que isso. Se nós retirarmos os investimentos que são bancados pela PETROBRÁS, que é o maior investidor isolado de infra-estrutura no País, nós vamos verificar que nos outros setores de energia, transporte e logística, saneamento e telecomunicações, telecomunicações muito menos também, mas especialmente concentrado em energia, transportes e saneamento, a diferença de investimento é muito grande daquilo que nós precisaríamos. E o resultado é isso que acabei de falar, são as estradas, os aeroporto, as ferrovias e a situação calamitosa e dramática no oferecimento de serviços de saneamento, de água e esgoto e tratamento de esgoto no País.

Então, como montar essa equação? Como eu disse, ela depende de um esforço geral. O PAC ele ataca ao colocar projetos prioritários, porque isso é uma das condições fundamentais para nós termos um norte, o que seguir. O que é que nós queremos, o que é preciso que o País viabilize nos diversos segmentos que nós estamos falando. Então na área de energia foram listados os projetos mais importantes do programa da PETROBRÁS, no desenvolvimento da matriz do gás, na exploração do petróleo, e na área de energia os principais aproveitamentos hidrelétricos e as usinas termoelétricas que precisam ser viabilizadas. Nas ferrovias os principais eixos, nos portos as principais intervenções, e assim por diante em todos segmentos, foi então colocado essa necessidade de se concluir os investimentos nessas áreas todas.

Então, aí que já se situa o primeiro desafio. É como acompanhar e como viabilizar esses empreendimentos que estão ali listados. Obviamente que hoje não se pretende aqui exaurir todo o tema e porque tem muitas conotações, intervenção de diversas entidades e instituições. Mas, dando um panorama geral, esse é o número que se pretende perseguir. E para conseguir isso, o que o Armando Monteiro colocou, ele já deu a receita, nós precisamos melhorar toda a condição macroeconômica com redução da carga tributária, o aumento da competitividade da indústria e o restabelecimento da capacidade do Poder Público em agir nas áreas em que a responsabilidade seja dele. Para que o Poder Público tenha condições de investir, obviamente que é preciso, num cenário em que a carga tributária já atinge níveis não suportáveis pela produtividade da economia brasileira, é só preciso melhorar a gestão dos recursos públicos abrindo espaço, portanto, para o investimento público nessas áreas. A segunda parte é a iniciativa privada. Definitivamente um País como o nosso e com esse desafio de investimento que nós temos não pode abrir mão da capturação de poupança e gestão privada, seja ela nacional ou internacional. Quer dizer, essa mentalidade precisa se consolidar na mente dos brasileiros. Porque sem isso nós não vamos conseguir fazer com que as ações dos Estados, mesmo através de estatais importantes como a PETROBRÁS e outras empresas como ELETROBRÁS, não será capaz de dar conta isoladamente do desafio de investimento. E aí, para atrair o capital privado, para a gestão do recurso público tem o próprio sistema de gestão do Poder Público e a possibilidade de investimento com redução das suas... Dos seus custos. 

Para o ambiente de capturar recursos privados, aí a agenda é muito ampla, e o que nós chamamos é favorecer um ambiente de negócios. E todos entenderem qual é a lógica do capital privado. O capital privado mutante e disponível mundo afora, o Brasil está competindo com nações que estão se desenvolvendo muito rapidamente, que tem sustentado inclusive a economia internacional favorecendo até Países como o nosso, e para esta competição nós precisamos consolidar no Brasil um ambiente de negócios favorável. E aí nós passamos por um sistema judiciário eficiente, ágil, que possa dirimir controvérsias com agilidade e eficiência, nós precisamos de um ambiente regulatório estável, precisamos de agências, ainda ontem foi noticiado um avanço de uma PEC aqui no Senado para dar maior autonomia para as agências de regulação e independência. São essas condições é que levam ao capital privado e as iniciativas privadas se desenvolverem nos Países. E nós precisamos buscar esse tipo de ambiente e aperfeiçoar. É bom que se diga também que o Brasil, em muitos desses campos, está muito à frente de muitos Países se compararmos, principalmente aqueles Países que vivem a democracia. Porque é um processo muito mais delicado de construir esse ambiente de negócio no sistema democrático. Já avançamos bastante mas temos que avançar ainda mais. A segunda condição é criar essas condições de financiamento. Financiamento de longo prazo. Quer dizer, que consigamos produzir no País acesso a recursos de longo prazo que podem ser aplicados na infra-estrutura como outros Países fizeram. 

Então, o PAC tenta iniciar um debate sobre essas questões, como disse o Armando Monteiro, de um lado alguma desoneração tributária para poder melhorar a competitividade dos investimentos, diminuir o custo de investimentos, conseqüentemente vai produzir tarifas e custos e serviços mais adequados. Do outro lado, criar alguns mecanismos de financiamento. Quer dizer, um deles é uma nova modalidade que esperamos que o Brasil possa desenvolver que é essa criação de fundos de investimentos específicos para infra-estrutura. Quer dizer, nós entendemos que esse tipo de formatação poderá capturar... Os senhores sabem que hoje nós temos nos fundos de investimento do Brasil mais de um trilhão de reais estão sendo aplicados em fundos de investimento. E nós tivemos uma ascensão muito grande desses fundos nos últimos meses. E desses um trilhão de reais nós temos aproximadamente 70 bilhões de reais que estão aplicados em títulos de renda fixa. Notadamente os títulos do Governo. Se nós imaginarmos capturar 10% desses recursos que estão aplicados na renda fixa nós estamos falando em trazer para investimentos de infra-estrutura 70 bilhões de reais, vamos imaginar num prazo de quatro anos. E criaria um novo mercado de títulos que pudesse se realimentar e refinanciar investimentos na infra-estrutura.

Então, o PAC ajuda ao colocar numa das Medidas Provisórias a estruturação de como funcionaria um modelo de governança desses fundos. Mas nós temos outras atividades e atribuições que precisamos perseguir. Já foi aprovado o marco regulatório do saneamento para dar um exemplo. Existe um montante de recursos importantes a serem destinados à área de saneamento. Nós entendemos que precisaria se agilizar um novo marco regulatório do saneamento para poder fazer com que esses investimentos sejam canalizados para essa área já estejam dentro do novo modelo que tem uma série de condições de controle e governança dos recursos. 

De uma forma geral, o que nós estamos entendendo é que será fundamental este modelo de gestão do Governo. Porque a tarefa de fazer com que os investimentos ocorram, como eu disse, ela permeia por outras instituições. E acho que esta Casa e esta Comissão podem dar uma contribuição para acompanhar, por exemplo, uma das metas do PAC, já que eu falei de aeroportos, que é acrescentar a capacidade de carga por aeroportos em 90% até 2010. É aumentar o transporte de passageiros em 30 milhões de passageiros por ano até 2010.

Então, tem algumas metas que são metas físicas que eu acho que toda sociedade deve procurar acompanhar e aqueles investimentos que são necessários para atingir essas metas como eles estão se comportando. E dentro desses investimentos, como eu disse, a PETROBRÁS será responsável por 170 bilhões de reais, ela já tem a sua própria estrutura que vai continuar funcionando, agora tem alguns outros emblemáticos. E esses nós achamos que deve ter uma atenção especial. Na área de estradas nós temos um programa de concessões de rodovias. E está contemplado no PAC. E nós achamos que o programa de concessão de rodovias tem que acontecer e é muito mais pelos dois... Muito menos pelos dois mil e seiscentos quilômetros de estradas que estão ali, e muito mais pela sinalização que será dada na implantação do PAC. Nós temos um modelo de PPP. Como todos os senhores participaram já existe a Legislação de Parceria Público Privada no País, um modelo de gestão, de garantias, agora precisa acontecer. Fazer Projeto, editais e oferecer para a iniciativa privada um conjunto de projetos nesse sentido. Nós temos como informe emblemática também a questão do Rio Madeira e dos grandes aproveitamentos hidrelétricos que nós precisamos viabilizá-lo também no conjunto de todos investimentos que estão ligados à área de energia. 

Na questão de meio ambiente também tem uma Legislação específica que procura dar um pouco mais de transparência das atribuições de cada instituição no processo de meio ambiente e aqui, Senador, vai já uma opinião que nós queremos externar aos senhores para os senhores também ajudarem a raciocinar. Nós temos pleiteado que os licenciamentos ambientais no País sejam informatizados e transparentes. Que todo o processo de licenciamento seja possível dar entrada no órgão ambiental seja estadual ou federal e ali fazer um acompanhamento de todos os passos que são dados até que possamos aferir de quem é a responsabilidade. Nós não estamos pleiteando nenhuma alteração da Legislação ou flexibilização com relação ao atendimento das normas legal. O que nós estamos falando é que precisa ter um sistema transparente até para poder alocar as responsabilidades que muitas vezes recaem só no IBAMA, por exemplo. Muitas vezes são outras instituições que interferem. Então essas são algumas das sugestões que nós vamos procurar trazer no debate com os senhores. 

Assim, nós temos uma previsão, um cenário econômico que serviu de base para o PAC. Entre eles, a própria taxa de juros e a possibilidade do Brasil reduzir a relação de endividamento público com o PIB. Nós achamos até tímido. Achamos que o Brasil tem que pleitear uma aceleração ainda maior não só da redução da taxa e do custo capital como diz o Armando Monteiro, até o debate sobre os spreads, mas acho que o Brasil nós temos todas as condições para que o País cresça aceleradamente. Quer dizer, é inimaginável discutir num País com a potencialidade energética que nós temos a possibilidade de faltar energia novamente. Quer dizer, é uma situação que realmente não deve caber na cabeça de ninguém que conhece minimamente as potencialidades que o Brasil tem neste campo.

Então, gestão e compromisso. Compromisso do Governo, compromisso das instituições brasileiras e compromisso da iniciativa privada em dar a sua colaboração e a sua experiência e também recursos para que possamos atingir esses níveis. Tem outras coisas que certamente vão passar ao debate acalorado no Congresso, como o aperfeiçoamento da Lei de Licitações que é outro tema de relevância, que na verdade tem servido muito para postergar investimentos. Quer dizer, é preciso ter coragem de avaliar uma modernização da Lei de Licitações e de tantas outras coisas que nós precisamos fazer. De qualquer forma eu quero externar aqui a confiança que o setor tem, os concessionários de serviços públicos, as indústrias e empresários ligados à área aqui da infra-estrutura a confiança que tem no Brasil, a disposição de muitas empresas multinacionais com que nós temos relação em realmente voltar os seus olhos ao Brasil, nós temos diversas comitivas de diversos Países, estamos montando diversas comissões ligadas a investimento da infra-estrutura, e queremos externar aqui essa nossa confiança no País e na confiança nas nossas instituições. Obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Essa Presidência agradece ao Dr. Paulo Godoy, Presidente da ABDIB pela exposição. Aliás, as duas exposições foram extremamente elucidativas. As opiniões dessas duas importantíssimas instituições brasileiras foram muito objetivas e acho que agrega muito ao debate que a gente começa aqui nessa Casa e nessa Comissão especificamente. Nós vamos agora abrir as discussões existem inúmeros Senadores inscritos para o debate, e eu quero propor que a cada grupo de três Senadores concluírem seus questionamentos, a gente passa aos expositores para responder a fim de a gente possa dar maior objetividade a esta Sessão. Estão inscritos sete Senadores. Eu passo a palavra ao primeiro Senador inscrito para o debate, o ilustre Ministro Francisco Dornelles. 

SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): Sr. Presidente, Senador Marconi Perillo, Sr. Vice-Presidente Senador Delcídio Amaral, meus cumprimentos pela iniciativa de terem trazido a essa Comissão pessoas tão ilustres para falar sobre um tema tão importante e eu cumprimento o meu querido amigo Presidente Armando Monteiro e também o meu amigo Paulo Godoy pela brilhante exposição que acabam de fazer. Quero inicialmente concordar plenamente com a opinião dos senhores de que o PAC mudou o enfoque do debate nacional. Ou seja, abandonou aquele enfoque exclusivamente monetário que caracterizava a ação do Governo e levou para o enfoque de natureza voltado para o crescimento, voltado para o investimento, e mostrando inclusive que a economia que o Governo pretende fazer com a redução da taxa de juros será aplicado no aumento do nível de investimentos. Eu concordo plenamente com a exposição, com os pontos colocados que é importante a participação do setor privado, que hoje sofre uma carga tributária elevada. E eu devo dizer que eu não tenho esperança que a curto prazo nós venhamos a resolver esse problema da carga tributária e que nem devemos ficar de braços cruzados esperando que isso ocorra. Porque devemos lutar, batalhar, mostrar que é uma carga tributária insuportável. Mas devemos tomar algumas ações enquanto isso não ocorre. 

Concordo plenamente com a posição do Presidente Paulo Godoy com o problema relacionado com a necessidade dos problemas ambientais. Eu acho que essa sua idéia de informatizar essa área extremamente importante para que nós possamos saber onde é que estão os pontos de estrangulamento. 

Acho que nós temos um problema gerência vai ser fundamental para o sucesso do PAC. Eu acho que o Presidente tem mostrado as melhores intenções, mas existem setores governamentais onde a gerência deixa muito a desejar, principalmente na área portuária, na área de aeroportos. Eu quero apenas mostrando essa minha concordância plena levantar um ponto do PAC que eu não entendo a razão do caminho seguido. Os recursos do Fundo de Amparo do Trabalhador, o FAT, depositados do BNDES, podem ser aplicados em infra-estrutura. Nada impede que o BNDES aplique os recursos do FAT na infra-estrutura, o risco é do BNDES, examina os projetos, é uma instituição totalmente equipada para fazer esse investimento. Eu não compreendo porque não se adotou o mesmo mecanismo para aplicação dos recursos do FGTS pela Caixa Econômica. Ou seja, nós temos os recursos do FGTS hoje depositados na Caixa Econômica e bastaria uma autorização do Conselho Curador do FGTS dizendo: Caixa, pode aplicar os recursos do FGTS em infra-estrutura. O mesmo sistema que existe no BNDES com o FAT na Caixa Econômica com o FGTS.

Então, eu pergunto: Porque motivo criar um novo fundo? Um fundo que vai criar, gerar uma grande estabilidade em relação a empregados e empregadores na medida em que ele está dando a impressão de que a única razão e motivo de se criar um novo fundo com recursos do FGTS que vai fazer a mesma coisa que podia ser feito diretamente pelo FGTS é tirar a administração dos recursos do FGTS dos empregadores e empregados e transferir diretamente para o Governo. De modo que eu não vejo motivo e razão de ser criado esse fundo. Eu concordo plenamente com a aplicação dos recursos do FGTS em infra-estrutura, mas acho que ele poderia ser feito diretamente pela Caixa. Dentro do sistema do BNDES. E que o Governo ainda não explicou o motivo e a razão pela criação desse novo fundo. Por quê? Investir em infra-estrutura? Pode ser feito diretamente. Por quê? Tirar recursos de empregadores e empregados para o Governo administrar? Por que motivo? E além do mais, nós teríamos no momento que saiu cinco bilhões do FGTS para o chamado novo fundinho, isso não vai ser aplicado da noite para o dia. Isso vai levar algum tempo. Então há um desfalque no FGTS e uma não aplicação no novo fundo. E a remuneração desse novo fundo? E a remuneração desses recursos onde é que vai ficar? De modo que eu acho que esse ponto exige uma explicação do Governo o motivo e a razão pelo qual ele deseja criar um fundo para investir em infra-estrutura quando esse investimento pode ser feito diretamente pelo FGTS no mesmo caminho seguido pelo BNDES nos recursos do FAT. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a participação do ilustre Senador Francisco Dornelles. E concedo a palavra ao Vice-Presidente dessa Comissão, Senador Delcídio Amaral. A seguir, Senador Eliseu. 

SENADOR DELCIDIO AMARAL (PT-MS): Queria primeiro saudar o Presidente, Senador Marconi Perillo pela iniciativa dessa Comissão. Uma das mais importantes do Senado Federal agora mais do que nunca em função do Programa de Aceleração do Crescimento. Cumprimentar o meu caro Armando Monteiro, Presidente da CNI, cumprimentar o meu amigo Paulo Godoy também, da ABDIB, cumprimentar os Senadores e Senadoras. 

Eu gostaria, Sr. Presidente, fazer só um registro que eu acho que é um consenso entre todos os oradores que até agora aqui falaram. É a importância do Programa de Aceleração do Crescimento estabelecendo uma pauta para o País. Uma pauta de desenvolvimento para o País. De crescimento para o País. E agregando outros programas que vão preparar o País para esse crescimento. Eu vou citar um especificamente de qualificação de mão-de-obra. Que é um tema muito importante para todos nós. Agora recentemente, em função até dos investimentos da PETROBRÁS na nacionalização de uma série de equipamentos para extração, para produção de petróleo, de gás natural, existe um programa vigoroso hoje onde as indústrias estabelecem a grade a ser seguida pelas universidades com o intuito de preparar mão-de-obra para essas novas frentes de trabalho que vão se apresentar. O famoso PROMINP. Agora, o mérito do Programa de Aceleração do Crescimento é essa pauta que está nos levando inclusive e vai nos levar um debate intenso, especialmente com relação a infra-estrutura do País como foi muito bem citado aqui pela Armando e pelo Paulo Godoy. Rodovias, ferrovias, portos, aeroportos, talvez hoje esse tema aeroporto é um tema candente em função de todas as dificuldades que nós temos enfrentado. A população como um todo tem enfrentado. 

A questão do petróleo, do gás natural, da energia. Portanto, eu acho que esse é um Projeto para o País e um Projeto que não vai... Eu achei interessante o comentário do Armando sobre essa transição. Que eu entendo como absolutamente necessária, Armando, porque a despeito de todas essas projeções do Programa de Aceleração do Crescimento, nós temos que discutir a questão dos licenciamentos ambientais. Já existe isso no pacote que foi encaminho ao Congresso. Mas isso vai ter que ser trabalhado tanto na Câmara como no Senado. A questão dos processos licitatórios daquilo que a Lei 8666 determina. E que vai nos levar inclusive a dar uma certa celeridade com relação aos leilões que vão ser feitos ou as licitações que serão executada para fazer frente a esse programa.E como disse muito bem o Paulo Godoy, é toda uma articulação com a sociedade. Porque aí entra Ministério Público, entra indústria, enfim, as principais... Os principais atores envolvidos principalmente num programa que vá alcançar aí 503 bilhões de reais, aproximadamente. E que é um programa que não se extingue em 2010. Ele vai ter seguimento. Então nós estamos diante de uma oportunidade ímpar de retomar a discussão do desenvolvimento. Uma pauta propositiva no Congresso Nacional e no País. 

Evidente, existem algumas questões ligadas ao PAC que foram inclusive levantadas já nesses primeiros estudos, questão das despesas correntes que de certa maneira tem uma relação forte com a carga tributária também, e como foi apontado aqui: a carga tributária e o juros que podem eventualmente representar um obstáculo para as metas do Programa de Aceleração do Crescimento. Mas evidentemente só o fato de se existir um plano concatenado, articulando essas várias ações do Governo Federal, das estatais, e também da iniciativa privada, é absolutamente louvável. A despeito das dificuldades que necessariamente nós vamos enfrentar. E eu não poderia também deixar de destacar, Sr. Presidente, e eu inclusive entrei na Comissão de Assuntos Econômicos com o Requerimento pela criação de uma Subcomissão de marcos regulatórios, e que pela discussão com as lideranças do Senado e com Parlamentares aqui do Senado possivelmente ela vai ser uma Comissão temporária para discutir os marcos regulatórios que aqui foram colocados tanto pelo Armando como pelo Paulo de uma maneira muito intensa. Porque se nós olharmos os números do PAC, cerca de 43% aproximadamente, são investimentos privados. E se existirem incertezas jurídicas, os investidores privados, eles não comparecerão dentro dessas estimativas que estão sendo colocadas. Porque nós temos o Projeto das agências tramitando a Câmara, como o Armando aqui colocou, e que traz uma insegurança de como as agências vão se posicionar, as agências reguladoras. 

Nós temos agora a lei do gás, que vai tramitar na Câmara e que foi aprovada aqui no ano passado, um Projeto do Senador Rodolpho Tourinho que vai ser muito importante. Nós temos um modelo do setor elétrico também, um novo modelo que o Paulo Godoy acompanha muito de perto. Que vai ser fundamental para garantir novos investimentos. E não só investimentos como madeira que foi citado aqui, como belo monte que são investimentos complexos, não são investimentos fáceis. O Senador Flexa está aí, conhece bem a Amazônia e sabe que fazer usina hidrelétrica na Amazônia não é tranqüilo. Não é... Existem questões de caráter ambiental, interferência com áreas indígenas... Interferências com Países vizinhos, como é o caso da Usina do Madeira. Que é uma usina a bulbo. São máquinas de 70 mega watts, é uma inovação tecnológica que está sendo implementada nesse Projeto.

Então, nós temos um grande desafio pela frente. E onde a questão do marco regulatório na minha leitura, ela é absolutamente essencial para que se tenha os instrumentos que garantam os investimentos privados. Como também, e aqui também está agendado, Presidente, muito possivelmente para o mês de abril, porque a nossa agenda de março já está lotada de audiências, também a discussão da Lei de Concessões, que no meu ponto de vista nós precisamos utilizar a Lei de Concessões que é uma lei que deu resultados. Especificamente no caso das rodovias, foi inclusive um Requerimento apresentado e discutido na semana passada aqui na Comissão de Infra-estrutura. E as Parcerias Público Privadas que vão ser fundamentais. Nós discutimos quase um ano isso aqui no Senado. Um ano não digo, mas talvez uns oito meses com certeza. Essa formatação nesse fundo que vai bancar as Parcerias Público Privadas. Até porque também foi muito bem citado pelo Paulo, nós agora criamos a Lei do Saneamento. Que é muito importante para nós. E que foi também... Houve uma caminhada intensa até nós chegarmos num texto consensual e que vai garantir investimentos em saneamento, uma vez que nós estamos muito aquém daquilo que se espera em termos de saneamento no Brasil. E saneamento é saúde acima de tudo. Aquele número mágico de para cada um real investido em saneamento são quatro reais que nós economizamos em saúde. Então isso é importante.

Portanto eu acho que essa iniciativa é muito... é fundamental no momento crucial para o País que se espera um crescimento acentuado, acelerado, aproveitando os bons ventos da economia mundial, apesar desses sobressaltos. Mas eu queria deixar só uma pergunta no ponto de vista do Armando, no ponto de vista do Paulo Godoy. Quer dizer, dentro dessas análises que competentemente eles fazem, qual hoje talvez o setor de infra-estrutura que mereceria ou deveria merecer a atenção especial do Senado Federal, do Congresso, em função do que esse segmento de infra-estrutura eventualmente pode vir a representar para o desenvolvimento do País. E eu gostaria, Presidente, só também de fazer um registro e foi citado aqui pelo Armando e pelo Paulo, existem investimentos que estão sendo colocados da ELETROBRÁS e da PETROBRÁS. E eu tenho acompanhado algumas discussões aqui no Senado, eu tenho visto que há uma confusão entre Projeto Estruturante e Emenda Parlamentar. Tem muita gente que acha que o PAC foi feito para se apresentar Emenda. Para fazer ambulatório, hospital, e outras coisas em Municípios. São coisas absolutamente diferentes porque são projetos estruturantes. E mais importantes, eu ouvi isso também em algumas ocasiões, aqui mesmo na Comissão de Infra-estrutura, onde alguns Parlamentares entendem que nós temos que mexer no orçamento da PETROBRÁS. No orçamento da ELETROBRÁS. A PETROBRÁS tem uma lógica empresarial. E uma lógica absolutamente voltada para mercado. A PETROBRÁS é um player internacional. Quer dizer, ela não pode merecer alterações dentro de um portifólio de investimentos que ela definiu discutindo com seus principais dirigentes, seus conselhos de administração e com seus acionistas. Então é mais uma essa preocupação que eu queria destacar. Mas acima de tudo ouvir dos convidados especialmente na área de infra-estrutura eu sei que nós temos carências várias. Aqui foram citadas. Mas talvez aquele que é o setor de infra-estrutura do ponto de vista da CNI e da ABDIB que é talvez o segmento mais importante para dar essa alavancada no processo de desenvolvimento do País. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a manifestação do Vice-Presidente, Senador Delcídio Amaral. Inscritos o Senador Eliseu, Senador Marcelo Crivella. Com a palavra o Ministro Eliseu Resende. 

SENADOR ELISEU RESENDE (PFL-MG): Sr. Presidente, Sr. Vice-Presidente, palestrantes, Armando Monteiro e Paulo Godoy, para ser objetivo eu gostaria de colocar uma pergunta aos dois palestrantes. Muito clara e objetiva. Sabem eles que os investimentos privados estão sendo obliterados pela taxa de juros alta e pela carga tributária. Os investimentos públicos estão sendo obliterados pela necessidade de contingenciamento já que o Governo não encurta os gastos correntes para efeito de administrar o serviço da dívida. Nós temos vetores fiscais que atuam sobre a nossa economia. É muito difícil administrar a economia do Brasil. A taxa de juros precisa ser elevada para combater o processo inflacionário. Mas deteriora todas as perspectivas de crescimento. 

A administração da dívida é extremamente delicada também. Nós não temos nenhuma esperança de pagar essa dívida e sim de administrá-la para que ela fique no percentual de 40% do PIB. Eu quero falar isso para resumir e dizer que nós precisamos, para o sucesso de qualquer programa, como o PAC, do investimento privado. É indispensável um programa que atraia o investimento privado. Para que esse programa possa atrair o investimento privado é necessário que os projetos sejam projetos que acalentem a finalidade do setor privado. Sejam bons projetos. Haja taxa de retorno. E finalmente o investidor privado ele tem... Nacional e estrangeiro, tem de confiar na administração, na gestão daqueles investimentos. Então a minha pergunta é a seguinte: Tem o Brasil condições de administrar um programa de investimentos em parceria com o setor público para resultar disso aí um acréscimo na aceleração do crescimento do PIB de 2 ou 3% a 5 ou 6%? O Brasil tem capacidade para administrar esse programa? Os projetos que se colocam no PAC foram precedidos de estudos de viabilidade econômica para determinar o retorno do investimento? Finalmente, se o setor privado tem a confiança nos marcos regulatórios que presidem aqui no Brasil esses investimentos. Se o Governo sabe o que quer fazer com as concessões e com as Parcerias Público Privadas. Quando foi trazido aqui para o Congresso, o PPP, parcerias, são três Ps, público privado, eu fiquei muito cético. Porque se nós não estamos sabendo administrar nem o PP, que é o PPP sem o P público, que no processo das concessões, muito mais complexo será administrar os projetos de parceria público-privada. Então eu pergunto também aos expositores se eles acham que este processo, se isso inspira confiança pelo investidor. São Presidentes de associações de classe que trabalham na indústria de construção civil, na indústria mecânica, na indústria elétrica, estão esses industriais, esses fornecedores, esses eventuais parceiros confiantes no PAC que foi publicado e divulgado pelo Governo nos últimos dias? Eu resumo as minhas perguntas nesses aspectos. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a manifestação do Senador Eliseu Resende. Passo a palavra ao ilustre Senador Marcelo Crivella. 

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): Sr. Presidente, Sr. Vice-Presidente, Srs. Senadores, Sr. Armando Monteiro, Sr. Paulo Godoy, sem sombra de dúvidas hoje aqui está extremamente, eu diria, enriquecedor o nosso debate. O Ministro Dornelles falou uma coisa, quer dizer, importantíssima quando de maneira simples e objetiva diz que a carga tributária é essa. Num País de desigualdades. Aliás, ontem o Presidente Lula citou uma frase do Ministro Dornelles na inauguração lá com o Governador Sérgio Cabral de uma obra do Estado. Dizendo que o Ministro Dornelles quando o visitou no palácio logo após a sua eleição como Senador, disse a ele que depois de ser Ministro, depois de ter sido Deputado várias vezes, participou do Governo do Presidente Getúlio Vargas, do Presidente Tancredo, grau de família, Getúlio não, mas em relacionamentos. Mas de Tancredo foi Ministro. Havia dito ao Presidente o seguinte, que conhecia uma realidade dos grotões do Estado do Rio de Janeiro que não conhecia antes. O grau de miséria, de violência, de sofrimento das populações carentes abandonadas ao longo desse processo de desenvolvimento brasileiro que não contemplou distribuição de renda. De tal maneira que a carga tributária é essa. Agora, é possível diminuí-la crescendo o PIB. É um raciocínio perfeito do Ministro Dornelles que eu acho que é princípio do nosso PAC. Vamos diminuir sim a carga tributária. Vamos trazê-la a 40% do PIB desde que o PIB aumente. A 40% do PIB a carga tributária nossa, que hoje está aí em torno disso, 40%, a carga tributária em relação ao PIB desde que o PIB aumente, matematicamente a carga diminui. Se o PIB for o dobro, a carga vai ser 20%. Não é verdade? Se o hoje nós tivéssemos um PIB de quatro trilhões a nossa carga seria proporcionalmente metade. O fato é que eu queria também ser objetivo e perguntar o seguinte: Armando e Paulo, qual é a perspectiva de crescimento do PIB que a CNI e a ABDIB trabalham para esse ano considerado o PAC? 

Segundo. Ministro Eliseu Resende disse uma coisa importante. Nós temos que nos preocupar com todos os marcos regulatórios e a independência das agências. Mas o que os empresários mais procuram é o lucro. E esse lucro depende de melhor distribuição de renda. Os brasileiros hoje consomem muito pouco. Dessa dívida de um trilhão de reais segundo o professor Márcio Porchman, 80% dela pertence a 15 mil famílias brasileiras. Quer dizer, 15 mil famílias brasileiras têm hoje nos Bancos públicos e privados 800 bilhões de reais aplicados em títulos da dívida pública, já que essa dívida é de um trilhão. Como é que vocês vêem as aplicações de recursos de infra-estrutura a questão da distribuição de renda?

 E finalmente, lembrando aqui o Senador Saturnino Braga do meu Estado do Rio de Janeiro que já não é mais Senador, nem disputou as eleições, mas na última Legislatura, não foi Sessão Legislativa, na última Legislatura, ele era Relator do Plano Plurianual de orçamentos. E ele propôs uma diminuição de 0,25% ao ano no superávit primário. O Governo discordou, ele não quis ser Relator e manteve-se o superávit nas taxas que estão. Eu queria que vocês fizessem uma análise sobre isso. Eu pediria. Se vocês, com essa diminuição da taxa de juros, observariam alguma perspectiva de se diminuir o superávit primário praticado pelo Governo Federal nas contas públicas. A taxa de juros cai, do COPOM, mas ela é muito contábil. Porque o sujeito hoje, vamos dizer, tem lá 50 milhões aplicados em títulos da dívida pública, se ele retira e compra uma indústria, o sujeito que vende a indústria vai aplicar nos títulos da dívida pública. É contábil. É meramente contábil. Não tem investimento em termos de segurança melhor do que esse.

Então, o pagamento de juros a gente sabe é uma coisa muito escriturária, muito contábil. Mas o superávit primário não. Isso aí são recursos que se tira de pagamentos de impostos dos brasileiros, das empresas brasileiras que não retornam em termos de serviços. E hoje, por lei são 4,25, mas o Governo tem praticado às vezes 4,50, 4,30, nesse último Governo do Presidente Lula foi assim. O superávit praticado pelo tesouro foi maior do que o previsto. Então, era apenas esses três itens parabenizando aos senhores. E apenas, Presidente, lamentando. Eu vim aqui esperando encontrar o Presidente da PETROBRÁS, o Presidente da ELETROBRÁS, o Presidente da CSN, Presidente da FIESP, e infelizmente não puderam comparecer. Mas é uma frustração para nós. Porque é um assunto tão importante como todos disseram é pauta nacional hoje. Seria realmente de inestimável valor que eles pudessem estar aqui conosco. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço ao Senador Marcelo Crivella. Gostaria de informar que o ilustre Presidente da FIESP, Dr. Paulo Scaff justificou a ausência dele em virtude de uma viagem internacional, enviou um representante para essa reunião, e já estamos agendando proximamente a vinda dele. Assim como também ocorreu em relação ao Dr. Benjamin Steinbruch. Presidentes da ELETROBRÁS e da PETROBRÁS já agendaram para o próximo dia 22 suas presenças aqui nessa Comissão. Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio que solicitou como líder. Aguarda? Então, com a palavra o ilustre Senador Flexa Ribeiro. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente, Senador Marconi Perillo, Vice-Presidente Senador Delcídio Amaral, meus caros amigos Deputado Armando Monteiro, Presidente da CNI, Paulo Godoy e Presidente da ABDIB. Eu quero primeiro, Presidente, e os nossos convidados, justificar o meu atraso aqui na vinda e que não tive a felicidade de ouvir a explanação do Armando e parte da explanação do Paulo. Estava em dois compromissos, um da bancada do Pará e outro na recepção ao Presidente da Alemanha, junto com o Presidente do Senado. Mas é importante, e eu festejo aqui, Presidente Marconi, que V.Exª na Presidência da Comissão de Infra-estrutura, esteja fazendo várias Audiências Públicas para discutir a questão do PAC. Nós mesmos subscrevemos um Requerimento que foi aprovado já na nossa Comissão para criar uma Subcomissão Permanente da Comissão de Infra-Estrutura para acompanhar a implementação do PAC. Ou seja, o Senado Federal vai estar, através da Comissão de Infra-estrutura, acompanhando par e passo a implementação do PAC. Eu acredito que... E todos nós brasileiros torcemos para que o PAC dê certo. Porque é evidente que o Brasil não pode mais ficar crescendo a taxas que nos envergonham, porque cresce apenas acima do Haiti que está em guerra civil. Quando Países aqui da América do Sul, todos eles, todos sem exceção crescem à taxas bem maiores do que o Brasil, alguns até ao dobro da do Brasil ou mais do dobro da do Brasil. Isso se deve, evidentemente, à falta de visão do Governo Lula no sentido de fazer com que o Brasil cresça, ele deu no seu primeiro Governo uma atenção para a distribuição de renda através do bolsa-família. Não somos contra o bolsa-família, já dissemos isso em vários pronunciamentos nossos, somos contra sim você fazer a distribuição dos recursos sem gerar emprego que é isso é que não é feito no Brasil para que essas pessoas que são atendidas emergencialmente pelo bolsa-família possam ter um emprego para tal forma, de forma digna sustente as suas famílias. Então, é preciso, tomara que o caminho seja esse, que se gere os empregos necessários para que esse, o universo que é atendido pelo bolsa-família possa ter a condição digna de ter acesso ao emprego. 

O programa do PAC, é um programa importante, evidente, mostra o caminho do Governo Lula, preocupado com o desenvolvimento do Brasil. Mas não deixa de ser a continuidade do programa avança Brasil do Governo de Fernando Henrique Cardoso, festejado naquela altura por todos, por todo o setor privado. Como é festejado e efetivamente festejado o PAC. Agora, já foi aqui dito e muito bem dito pelo Ministro Dornelles a questão e o Ministro Eliseu, a questão dos óbices ao avanço, o Presidente ao criar esse fundo ele quis transferir ao trabalhador o risco do investimento. Lamentavelmente uma visão distorcida porque o risco, quando o empréstimo é feito pelo BNDES com o recurso do FAT ou pela própria Caixa Econômica que o faz com recurso do FAT o risco não é do trabalhador, o risco é do Governo, é da União. Neste caso ele criou um fundo separado para transferir o risco para trabalhador e que não vai passar no Senado. Não vai passar no Congresso. Não vai passar, até porque o trabalhador não é nem consultado se quer ou não fazer um investimento, diferentemente do que foi nas ações da PETROBRÁS e da Vale do Rio Doce que a opção era de cada um dos trabalhadores para fazer o investimento em ações. 

Com relação à carga tributária, Presidente Armando e o Presidente Paulo sabem já a receita para que a gente possa corrigir isso. Gasto público eu coloco como a primeira delas, a diminuição do gasto público e a melhor qualidade do gasto público, não só a diminuição como a qualidade do gasto que é feito pelo Governo Federal. A questão da carga tributária e aí me perdoa o meu nobre Senador Crivella, se aumentar o PIB não reduz a carga tributária. O percentual não reduz. A carga tributária permanece nos 40% sobre o valor da produção. O que nós temos que fazer, evidentemente, é reduzir a carga... 

SENADOR ARTHUR VIRGILIO (PSDB - AM): Permite Senador? E tem mais, começa a carga tributária, para dobrar o PIB e precisa de 150 anos para um cálculo otimista.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): O que nós temos que fazer é a Reforma Tributária que está encalhada na Câmara e no Congresso, mas uma Reforma Tributária que não seja apenas para aumentar a carga tributária como foi feita ao longo dos últimos anos. O Ministro Palocci esteve aqui quando modificou as alíquotas do PIS e do COFINS e disse a todos os Senadores e acredito aos Deputados que a reforma proposta pelo Governo era neutra, não haveria acréscimo e cresceu quase 4% no Governo Lula a carga tributária brasileira.

Então, nós precisamos realmente fazer essa Reforma Tributária, a redução dos juros é outro fato importante. E aí, o Presidente Armando, pela CNI, colocou que não basta reduzir a taxa SELIC, é preciso atacar a questão do spread bancário para que a gente possa levar a ponta à redução real do custo do dinheiro para investimento. E por último o aumento dos investimentos. Essa aqui é uma análise que todos nós temos clara e podemos fazer. Aí eu pergunto aos nossos ilustres visitantes. O PAC ele baseia a sua, o seu êxito em cima de investimentos públicos e privados. Os investimentos públicos são apenas a somatória dos investimentos já previstos pela Petrobrás, já previstos pela Eletrobrás que foram somados e míseros, me parece, 70 bilhões ou 60 bilhões de reais da União nos 4 anos, ou seja, nós vamos continuar investindo aquilo que está sendo colocado nos orçamentos a cada ano e que por força do contingenciamento acabamos não realizando.

Então, não há nada, não há uma intenção do Governo no orçamento de gastos da União de investir no PAC. Há, sim, investimentos da Petrobrás e da Eletrobrás que já eram anunciados há muito tempo. Mas, me preocupam os outros 40% que diz respeito ao setor privado. Esta sim é saber se o setor privado vai responder efetivamente pelos 40% porque se assim não o fizer o PAC não vai ter êxito. E aí eu pergunto aos nossos visitantes, a imprensa tem dado, tem noticiado que o setor privado tem dito que na sua visão, na sua análise o PAC não será implementado a não ser a 40% do seu total. Já foi noticiado isso pela imprensa que o setor privado analisa que somente 40% do total do PAC será implementado. Então, eu queria saber se isso que a imprensa tem dito, realmente é a análise do setor produtivo nacional. 

Segundo. O PAC, já foi dito aqui, ele se baseia numa taxa de crescimento de 4,5%, a partir dos próximos anos. Acho que a partir deste ano que é a taxa que o Governo diz que cresce chegando a 5% nos anos para frente. Se o Brasil crescer a 4,5% este ano e a 5% nos anos próximos nós vamos ter problemas com a energia, nós não vamos ter energia para sustentar esse crescimento. E aí? E aí eu digo, se o PAC não crescer, se o Brasil não crescer a 4,5% não haverá a receita necessária que está previsto no orçamento da União o crescimento de 4,5%, para ver a sustentação do Governo nos seus investimentos.

Então, nós estamos num problema que precisam ter solução. Se o Brasil cresce para atender o PAC não tem energia, se não tem energia não pode crescer, se não pode crescer não atende o PAC. Então, eu queria ouvir também do Presidente Armando e do Presidente Paulo, qual a visão dele nesse conflito que existe entre taxa de crescimento e energia e receita para continuar a crescer. E por último, e por último eu quero saudar aqui o Senado Federal. Ontem eu diria que fizemos uma Sessão importante para o crescimento do Brasil. Aprovamos a PEC do Senador Tasso Jereissati que define de uma vez por todas, de forma Constitucional a função das agências reguladoras. 

Lamentavelmente este Governo, ele esvaziou ao longo desses 4 anos as agências reguladoras, fazendo com que elas deixassem de ser o agente fiscalizador e regulamentador dos serviços prestados à sociedade e passasse a ser apêndice do Executivo. O fizeram por várias formas. Primeiro, exaurindo as agências de recursos, contingenciando os recursos, não transferindo recursos para que elas pudessem fazer o seu papel regulador e fiscalizador. Segundo. Fazendo indicações, indicações de pessoas, eu diria até partidárias para que ocupasse funções técnicas e aí eu quero saudar e louvar o Presidente, o Presidente Lula ao fazer a indicação do Embaixador Sandemberg para presidir a ANATEL. E ainda ontem o nosso líder Arthur Virgílio, no Plenário do Senado achou estranho que na votação o Embaixador Sandemberg foi aprovado na Comissão por unanimidade de votos, pelos 23 votos dos Senadores da Comissão. Quando foi para o Plenário ele teve 18 votos contra. E quando que o Ministro do Supremo Tribunal Militar teve dois votos contra, uma votação logo em seguida, o Senador Arthur Virgílio perguntou qual o motivo dessa diferença de votação de uma para a outra. Se o bloco do Governo não está satisfeito com a indicação do Embaixador Sandemberg porque tinha sido Ministro do Governo Fernando Henrique Cardoso.

Então, seria, eu queria, a terceira pergunta com relação à opinião do Presidente da CNI e da ABDIB com relação às agências reguladoras sobre a PEC do Senador Tasso Jereissati e necessidade de definir os marcos regulatórios para que a iniciativa privada tenha confiança em fazer os investimentos necessários para o crescimento do Brasil. Obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senhores Senadores esta Comissão está... 

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): Sr. Presidente, só pela ordem, esclarecer ao meu companheiro aqui. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Pois não. 

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): O que eu disse foi o seguinte, mantida a despesa atual de arrecadação de impostos do Governo, em torno de 800 bilhões. Subindo o PIB, pode demorar 100 anos, mas subindo o PIB de 2 trilhões para quatro, 800 bilhões não representaria, mantida a carga tributária no nível que está. Foi isso que eu digo. Agora, claro que foi apenas um exercício matemático, mas se crescermos 5% mantida a despesa no nível que está, é claro que percentualmente cairia a nossa carga tributária. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senhores Senadores, esta Comissão está alcançando plenamente os seus objetivos e abrir a discussão do programa de aceleração a todos os segmentos mais representativos da sociedade brasileira. Nós tivemos já a participação de cinco ilustres Senadores nessa fase inicial, essa fase preliminar do debate. Nós vamos agora passar a palavra para as respostas e eu peço que sejam sucintas aos ilustres expositores, da Confederação Nacional da Indústria e Dr. Paulo Godoy, Presidente da Associação Brasileira da Indústria de Base para depois continuar. Primeiro inscrito na fase seguinte, Senador Valter Pereira, segundo inscrito Senador Arthur Virgílio, terceiro inscrito Senador Cícero Lucena, quarto inscrito Senador Jayme Campos. Pergunto se mais algum outro Senador deseja fazer uso da palavra e por último eu farei também algumas perguntas aos ilustres expositores. Havendo concordância, eu vou passar aos expositores para as respostas e logo a seguir, Senador Valter, o senhor será o primeiro a questionar. Com a palavra os expositores. 

SR. ARMANDO DE QUEIROZ MONTEIRO NETO: Bom, nós vamos aqui, de maneira articulada tentar esclarecer algumas questões que foram colocadas. Mas começando pela intervenção do nosso estimado Ministro Francisco Dornelles, eu diria que com relação à questão do fundo que foi criado aí com recursos do FGTS, o Ministro lembrava bem que esse, tanto o FAT do BNDES quanto o Fundo de Garantia que é gerido pela Caixa Econômica, o Ministro entendia que não há necessidade de criar um fundo. Eu acho que o que se pretendeu é dar um caráter de um fundo de investimento tipicamente, ou seja, é mostrar que é possível mobilizar a poupança do trabalhador na direção do investimento. É claro que esse risco precisa ser mitigado ou precisa ser de alguma maneira atenuado. Mas quando a aplicação se dá pelo sistema BNDES ou pela Caixa Econômica eles indicarem o caráter tipicamente de um empréstimo, quer dizer, é meramente um, para que essas instituições emprestem o recurso. Eu acho que é um pouco essa diferença que o Governo pretendeu dar. Com relação à colocação do Senador Delcídio, 

SR. PAULO GODOY: Não é melhor eu complementar? 

SR. ARMANDO DE QUEIROZ MONTEIRO NETO: Vamos lá, vamos lá. 

SR. PAULO GODOY: E aí aproveita também a colocação do Senador Flexa Ribeiro, não é. E eu acho que nessa linha, Senador, eu acho que poderá dar até muito mais transparência se tiver num conjunto de investimentos de um fundo, porque, inclusive, é previsto que o comitê de investimento que é a peça chave desse fundo são as pessoas que terão atribuição de aprovar os investimentos. Há uma previsão, inclusive, de convocação da representação dos trabalhadores através das centrais sindicais e das confederações patronais no mesmo modelo do Conselho curador para que o comitê de investimento possa ter a fiscalização e interação com aqueles, aquelas instituições que já participam do Conselho curador.

Então, acredito que terá, através desse mecanismo, um fator indutor para que tenhamos cotas do fundo de investimento, criando um mercado secundário, o Fundo de Garantia será um dos fundos, serão criados outros, essa mitigação de risco que o Senador Flexa Ribeiro coloca é perfeitamente possível, quer dizer, não jogar o risco integralmente para o patrimônio do fundo, é possível mitigar com taxas de administração e os próprios projetos conseguirem pagar essas taxas adicionais que possam mitigar os riscos dos projetos. 

SR. ARMANDO DE QUEIROZ MONTEIRO NETO: Muito bem, com relação à intervenção do Senador Delcídio eu gostaria primeiro de dizer a ele que realmente o programa de qualificação de mão-de-obra no PROMIMP, é da maior importância, e eu me permitiria apenas lembrar que o SENAI também participa desse esforço, o sistema SENAI. Quero saudar aqui a informação trazida pelo Senador Delcídio de que uma Subcomissão vai se debruçar sobre a questão dos marcos regulatórios, uma Subcomissão do Senado que é algo fundamental para que se crie realmente um ambiente que estimule os investimentos privados e ofereçam o mínimo de previsibilidade e de segurança.

Então, eu acho que é um elemento fundamental esse. E finalmente o Senador Delcídio nos indaga de qual área da infra-estrutura que ele entende como... O que nós pudéssemos considerar como prioritário. Seguramente a área de energia na nossa visão. Eu acho que o grande desafio que se coloca aí diante de nós é a questão do suprimento de energia tendo em conta que havendo uma aceleração do processo de crescimento certamente nós vamos ficar aí com uma situação de maior constrangimento nessa área. Como a área de energia é vital, até mesmo os investimentos privados serão postergados se houver uma dúvida com relação à oferta de energia nos próximos anos.

Então, sem dúvida nenhuma, a área de energia me parece a área mais importante. 

SR. PAULO GODOY: Mesmo porque, eu digo carga não chia, energia as pessoas chiam, mas as cargas nos aeroportos, carga não chia, energia é o centro, eu só acrescentaria, o que o Senador colocou também que nós entendemos que a lista dos projetos do PAC é uma lista administrativa, inclusive pode ser acrescida do ponto de vista administrativo, nós não imaginamos que nenhum tipo de benefício fiscal ou qualquer outro possa ser vinculado especificamente se você tiver aquela lista ali um projeto ou outro, é uma lista, eu diria administrativa e gerencial. 

SR. ARMANDO DE QUEIROZ MONTEIRO NETO: O nosso Ministro Eliseu Rezende colocou aqui de forma sempre muito lúcida as suas dúvidas, com relação ao investimento privado e público, os problemas dos constrangimentos que ainda estão presentes na economia brasileira. Eu gostaria de dizer ao nosso Ministro Eliseu que, com relação a investimento privado que, como muito bem colocou o Ministro, é a chave do processo, se o setor privado não investir, não há processo de crescimento sustentável e esse processo pressupõe a confiança dos agentes econômicos, o ambiente institucional, os marcos regulatórios, a segurança jurídica, a lógica que a empresarial, com relação à questão da lucratividade, do retorno, da segurança jurídica, esses são os pilares. Agora eu queria dizer com relação à questão dos juros e da carga tributária que estão ainda inibindo os investimentos, há no PAC alguma coisa auspiciosa que deve ser registrada. É que com relação ao financiamento de investimentos o sistema BNDES acaba de fazer alguns movimentos importantes. Primeiro, o Governo já havia reduzido a TJLP a um nível que, para os padrões aqui do País, é um nível razoavelmente atrativo, 6.7%. E os spreads do BNDES foram reduzidos e no que diz respeito à investimentos em infra-estrutura foram praticamente zerados os spreads do BNDES.

Então, é algo que pode significar ou pode ter um peso na indução dos investimentos, sobretudo considerando o peso que o sistema BNDES tem nesse processo. De qualquer forma eu compartilho da preocupação do Senador Eliseu de que é preciso ainda construir no Brasil um ambiente mais estimulador dos investimentos. E aí há uma agenda, como eu disse, que vai muito além do PAC, uma agenda densa, complexa que envolve todo um olhar sobre essas questões que estão aí. Ainda, a questão da logística, da burocracia, dos marcos regulatórios, da segurança jurídica.

Então, esse processo, o encadeamento dessa coisa, o investimento público puxando o investimento privado, só vai acontecer de maneira efetiva se nós melhorarmos essas condições. Agora, eu acho que o Brasil é um mercado atrativo. Eu acho que o Brasil oferece em várias áreas uma perspectiva, vamos dizer, que em si mesmo já é atrativa para o investidor privado em que pese ainda essas dificuldades que estão presentes. Quer complementar, Paulo. Ministro Eliseu. 

SR. PAULO GODOY: Aí aproveito para falar um pouquinho, que já foi citado aqui em outras ocasiões, o Ministro Crivella, essa questão de rentabilidade. O Ministro colocou, mas eu acho que a rentabilidade é muito técnico, além de ser técnico é objetiva. Os projetos, no mundo afora, têm um conceito. Esse conceito ele é relacionado à situação de cada País. Tem um custo do capital de terceiros, quer dizer, a estrutura de créditos de determinados países e o custo de capital próprio. O custo de capital próprio reflete todas as preocupações, inclusive o risco do País, o risco regulatório, então, isso é contemplado e tem mecanismos que o Mercado Financeiro trabalha. O que nós precisamos ter é essas avaliações objetivas de taxa de retorno que vai sendo alterado com o decorrer do tempo, se o País for melhorando de perspectiva e ainda não haveremos de ter grandes emoções na definição adequada de taxas de retorno dos projetos. E o senhor perguntou se o Brasil tem condições de administrar o programa, nós precisamos construir essa condição. Eu acho que faltam ainda muitas tarefas para que tenhamos uma administração eficiente de um programa como esse. 

SR. ARMANDO DE QUEIROZ MONTEIRO NETO: Bom, o Senador Crivella já saiu mas eu acho que deveríamos aqui comentar a intervenção. O Senador coloca uma certa visão conformista em relação à questão da carga tributária, como se dissesse, o Brasil tem demandas na área social imensas, é um País que tem aí um acúmulo de demandas nessa área e que portanto está condenado a ter uma carga tributária muito alta. Ora, se a carga tributária resolvesse essas demandas o Brasil já teria na área social um quadro bem mais confortável. A questão está menos ligada ao tamanho da carga e muito mais a qualidade do gasto, a gestão e a prioridade que possa ser atribuída a alguns programas que tenham impacto mais efetivo na área social.

Então, eu acho que o Brasil não está condenado a ter uma carga entre 40%, pelo contrário, eu acho que se o Brasil quiser crescer de forma sustentável nos próximos anos tem que ir reduzindo a carga tributária, mas dessa forma o que o Senador lembrou, não pela redução absoluta do gasto público, mas por um crescimento nos próximos anos, que seja menor do que o crescimento do produto. Isso, então, vai criando as condições para que a carga tributária possa ser em termos relativos, reduzida ao longo do tempo. Ele indagava sobre a projeção de crescimento do PIB para 2007. Nós ainda estamos com a previsão de crescimento de 3,5%. Nós achamos que o impacto do PAC em 2007 é um impacto praticamente insignificante, quer dizer, o impacto é muito pequeno do PAC em 2007, mantemos nossa previsão de crescimento de 3,5%, não vemos a possibilidade de que se possa crescer acima dessa taxa. E, finalmente, ele indagava sob a perspectiva de redução do superávit primário. Eu acho que é algo que o Brasil não deve fazer até porque já temos aí essa variável do PPI.

Então, o que coloca hoje o Brasil na rota de uma perspectiva de melhoria da relação dívida-PIB é exatamente a manutenção do superávit. Se nós começarmos a afrouxar essas metas, considerando que já temos problema na área fiscal, se não for crível essa perspectiva de que a dívida poderá se reduzir, eu acho que aí sim o Brasil vai criar dificuldades maiores para construir esse processo de crescimento nos próximos anos.

Então, eu acho que esse esforço deve ser mantido, mesmo reconhecendo que há algum espaço que será obtido com a redução das taxas de juros. 

SR. PAULO GODOY: A única coisa que também sem investimento não tem distribuição de renda. Sem crescimento econômico que é a colocação que o Senador fez. 

SR. ARMANDO DE QUEIROZ MONTEIRO NETO: Bom, o nosso companheiro Flexa, que colocou uma série de questões aqui, Flexa, que eu não sei, o Paulo vai nos socorrer. Mas algumas que eu gostaria de comentar. Eu não creio que o Presidente Lula tenha criado o Fundo de Garantia, essa modalidade do fundo só para perversamente endereçar o risco ao trabalhador. Eu não creio nisso. Até pela história do Presidente Lula, etc. Eu acho que esse processo pode ter sido, quer dizer, a idéia é a idéia de colocar a poupança do trabalhador no sistema do mercado de capitais, quer dizer, no sistema de poupança, não é, mas eu não creio que seja uma ação para transferir risco ao trabalhador, embora, entenda que na medida do possível deve-se buscar mitigar esse risco ou mesmo neutralizar em grande medida o risco. Eu acho é que é uma modalidade nova que deve, a meu ver, ser estimulada e nesse sentido eu acho que é uma iniciativa interessante. O companheiro Flexa fez, eu digo companheiro porque nós temos o privilégio de tê-lo na diretoria da CNI, companheiro lá de muitos anos. 

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Privilégio meu por ser presidido por V.Exa.. 

SR. ARMANDO DE QUEIROZ MONTEIRO NETO: Obrigado, Flexa. Mas você falava que havia um estudo no setor privado de que apenas 40% dos investimentos do PAC... 

SR. PAULO GODOY: É eu posso talvez... Aí, Senador, o que foi, o que aconteceu, o que pode exatamente tido essa leitura, mas estava se referindo ali exatamente a área de energia, e aí o senhor fez essa colocação de que se vai faltar energia. E exatamente na área de energia, citam projetos, por exemplo, como Belo Monte, então, a avaliação que se faz é que têm projetos importantes nessa área e que não terão durante o período previsto do PAC, obviamente, condições de estarem concluídos.

Então, entre não a perspectiva geral de 40% do PAC, porque só a Petrobrás, vai responder por 170 bilhões e diversos projetos, inclusive tem 100 bilhões só da área imobiliária, que não tem essa relação de, aqui com os recursos públicos.

Então, essa avaliação que foi feita no campo da geração de energia, com esses projetos mais complexos, não haveria condições de nesse período de tempo estarem concluídos.

Então, esta foi a origem desta colocação que acabou ocorrendo aí e vinculando os 40%, não é. E como o senhor disse, não é, continuamos aqui. Eu havia mencionado, não sei se o senhor pegou, louvamos a iniciativa do Congresso de aprovar, de dar trâmite a PEC do Senador Tasso Jereissati, da mesma forma como o Senador Delcídio colocou, precisamos agora nos voltar ao processo que se desenvolve na Câmara para complementar com esta, com esta colocação que foi feita sobre as agências e o senhor mesmo colocou fatores importantes da designação de elementos para compor o quadro das agências que traz uma perspectiva de que não vamos caminhar pelo rumo de desestabilização das agências mesmo porque se isso ocorrer os tais 200 bilhões previstos aqui não acontecerão.

Então, mesmo que não tivesse componente ideológico, eu acho que o componente pragmático vai pesar muito mais. 

SR. ARMANDO DE QUEIROZ MONTEIRO NETO: Eu queria só no final me associar também a esse registro que o nosso companheiro Paulo Godoy fez sobre a importância dessa PEC que o Senador Tasso Jereissati com muita competência e em muito boa hora viabilizou a aprovação, ou seja, de que sem uma estrutura de agências reguladoras com autonomia e condições de oferecer ao investidor uma segurança de regras, e esses investimentos privados evidentemente não serão estimulados. Eu considero algo da maior importância o Senado ter aprovado ontem essa PEC. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço aos ilustres expositores pelos esclarecimentos prestados aos Senadores que participaram das indagações. Concedo a palavra ao ilustre Senador Valter Pereira. 

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Sr. Presidente, ontem houve uma reunião da bancada do PMDB e o Deputado Armando Monteiro de Neto esteve lá presente e fez uma brilhante exposição sobre a visão que o setor que ele representa tem acerca do PAC. Indiscutivelmente o PAC é um marco de discussão que não havia no primeiro Governo do Presidente Lula. Pelo menos, nesta sua segunda administração a questão da retomada do crescimento econômico é discutida a nível de Governo e da Sociedade Civil.

Então, há de se reconhecer que existe um avanço, existem propostas, existem discussões, podem as propostas ser tímidas de um lado, insuficientes do outro, equivocadas de outro, mas pelo menos é uma discussão que está na pauta, na agenda nacional. É claro que ali se observa, algumas travas como por exemplo a questão dos gastos públicos. A timidez ali é muito grande e isso ameaça o plano. E ameaça o plano também a carga tributária. É bem verdade que, no momento que se travam essas discussões, é possível que mudanças sejam, sejam feitas de sorte é que crie-se o ambiente mais apropriado para o desenvolvimento do País. No entanto, eu quero me ater aqui a um ponto que V. Exa. focou ontem e hoje também. A questão dos juros. 

Essa aí é uma questão delicada e emblemática que tem gerado infinidades de discussões em todos os campos, de mal-estar com o Governo, do Governo com oposição, do Governo com o Governo, do partido do Governo com o Governo, enfim, é um ponto, realmente, emblemática essa questão dos juros. E ontem o Banco Central fez, introduziu mais uma redução de 0,25 pontos percentuais, tímida e merecedora de críticas e sem viés de baixa, o que é mais grave. Ou seja, o Banco está dizendo: Olha, nós estamos indo com calma e vamos com mais calma ainda, vamos caminhar mais devagar ainda. Isso aí também preocupa. A taxa SELIC é uma ferramenta que ajuda melhorar o perfil da dívida pública. Ajuda a melhorar as contas públicas.

Então, do ponto de vista do saneamento é importante que ela baixe. Mas existe uma outra questão nessa discussão dos juros que é fundamental para a iniciativa de empreendedores que é a questão do juro comercial, daquele juro que é praticado no dia-a-dia, no desconto de duplicatas, nos empréstimos que são feitos por bancos particulares. Porque V. Exa. apontou muito bem aí que o BNDES chegou a um ponto desejável, até na redução das taxas de juros. Mas os bancos particulares, que deveriam operar também no fomento ao desenvolvimento do País, a retomada do crescimento, resistem duramente contra a redução dos juros. E é claro que alguma coisa tem que ser feita para que o pequeno empreendedor, o micro empresário, que tem uma capilaridade em todo o Território Nacional, que pode gerar uma riqueza extraordinária em todo esse processo de retomada do crescimento, para que ele tenha estímulo para fazer investimentos. Agora, com as taxas de juros praticadas não há viabilidade. E aí é que vem a minha indagação. 

A questão do spread, spread bancário. Veja que essa discussão é uma discussão que eu venho travando há muito tempo já na Assembléia Nacional Constituinte, eu travei essa discussão com a questão do spread e encontrei duras resistências. E hoje, em toda a discussão que se observa, quando se fala em taxa de juros, se discute sempre a taxa SELIC que é importante reduzir a taxa SELIC por causa das contas públicas. Mas essa questão do spread V. Exa. trouxe à tona, trouxe à tona num momento apropriado e eu acho que esse é um viés importante porque ele alcança um universo que nós não estamos enxergando que é o universo da pequena empresa, da microempresa, que, da empresa de fundo de quintal. Enfim, de todos aqueles que podem ser incluídos como empreendedores.

Então, como atacar essa questão do juro comercial? É via spread. Eu não encontro outro, outro caminho, outra alternativa se não através do spread. Tem também a opção, que muitas vezes os Governos já utilizaram, do depósito compulsório. Mas o depósito compulsório sempre é uma medida provisória, é uma medida que tem uma duração efêmera. Agora, o spread é efetivamente se fosse adotado como política de Governo, de disciplinar o spread dos bancos, eu entendo que poderia, que poderia pressionar o sistema financeiro a reduzir as taxas de juros comerciais, aquela que alcança o cheque, o cheque especial, que alcança a duplicata, que alcança as operações de créditos celebradas entre os... Exatamente.

Então, a pergunta que eu faço a V. Exa., a V. Exa. e ao Dr. Paulo Godoy também, é como operar essa, essa questão do spread no sentido de que ele possa realmente produzir uma eficácia na redução dos juros, desse juro comercial? 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a manifestação e a participação do Senador Valter Pereira. Concedo a palavra ao ilustre Senador Arthur Virgílio, líder do PSDB nessa Casa. 

SENADOR ARTHUR VIRGILIO (PSDB-AM): Sr. Presidente, parabenizo a V. Exa pelas iniciativas. Estou vendo aqui uma pauta de audiências públicas e realmente vão enriquecer e em muito o debate nesta Casa. E cumprimento os dois ilustres debatedores de hoje, o Dr. Paulo Godoy, Presidente da ABDIB e o meu querido amigo e colega Deputado Armando Monteiro Neto, Presidente da CNI. Eu gostaria, definir uma das declarações finais do Dr. Armando Monteiro quando respondia aos ilustres Senadores da fase inicial deste questionamento. Falava das PPIs, eu queria apenas, sem fazer nenhum reparo, acrescentar uma preocupação. Para mim o final do mundo seria nós termos o Governo não sendo capaz por falta de gerência de consumar o que se propôs a gastar fora do cálculo do superávit de PPIs mas deixar o impacto que já deixou, de que está reduzindo o superávit. Para mim esse é o pior dos mundos. Vira aquele fanfarrão da esquina, aquele sujeito que depois não agüenta parado. Em relação aos superávits, ou seja, eu vejo que mesmo que ele consiga cumprir isso, apesar disso, como a inflação está muito baixa, se vai ter uma lenta, porém constante diminuição da dívida pública interna com proporção do PIB. Mas se consuma sem se mexer na questão estrutural, sem se retomar o episódio das reformas estruturais, se consuma essa redução do superávit primário, se consagra isso, mais adiante poderemos ter um foco de inflação. 

Eu vejo assim. Concordo com a sua avaliação de que o crescimento ficará em torno de 3,5% e as conseqüências são... 3,5% com algumas conseqüências que nós podemos aqui já avaliar bem no prático. O Governo na LDO e no PAC ele fala em 4,5, fala depois em 5, 5 e 5. E nós temos uma convicção, e parece que a CNI, modestamente eu próprio, de que não será assim. Aí depois fica um claro aberto, fica um claro aberto, porque até as contas da previdência se amenizam quando se tem um crescimento maior. De repente o crescimento não se realiza e nós ficamos com aquele clarão aberto. Já virou uma certa moda, todos os anos o Governo abre o exercício dizendo que vai crescer a 5%, esse ano 4,5. 5%, parecia quase que um fetiche. Fetiche é fetiche. E depois infelizmente não se consuma. Eu gostaria de ainda aproveitando aqui a fala do nosso Senador Valter Pereira, dizer que esse Governo, eu entendo que o Banco Central por natureza é conservador. Sempre digo que os Bancos Centrais mais para frente que eu conheço são os da Argentina e da Venezuela que são irresponsáveis. Tem que ser conservador mesmo. E o trabalho dele é garantir o valor, proteger a moeda. E os outros agentes que aproveitem isso para fazer o País crescer. Não dá para pedir ao Banco Central para cobrar o corner e cabecear. Só o Garrincha fazia isso, ninguém mais é capaz de fazer isso, eu atribuo de ontem, talvez a tanto palpite leigo, a tanta conversa em cima, tanto técnico de futebol, no final diz: Vamos mostrar que a saída do Bevilaqua(F) não mudou a nossa linha de compromisso com as metas de inflação.

Então, 0.25. Talvez isso. Inclusive, quando eu digo assim, o pessoal que interessa, pessoas de proa no Governo assumissem um certo silêncio como se estivessem fazendo um retiro espiritual no mosteiro de São Bento, coisa parecida com isso, acredito que ajudariam a fazer cair a taxa de juros, com os reflexos positivos num médio prazo para a economia. Muito bem. Eu vejo que o Governo fala e eu acredito que deseja o crescimento econômico porque seria sadismo não querer o crescimento econômico. Mas relutou e só ontem conseguimos aprovar numa etapa inicial a PEC do Senador Tasso Jereissati. Até então o Governo tratava as agências reguladoras como se fossem departamentos, meros do Governo, ou seja, o Presidente de agência aprovada numa Comissão como esta teria que ser um recebedor de ordens do Ministro ou da Ministra fulana, ou fulano de tais, isso complicou em muito o Governo Brasileiro na tarefa de atrair, a economia brasileira na tarefa de atrair investimentos para energizar a economia. 

O Banco Central. Nós falamos agora sobre os palpiteiros. Eu sou a favor da autonomia do Banco Central, ontem eu apresentei um projeto nesse sentido. Eu já imagino onde que eu vou encontrar dificuldades para ver esse projeto aprovado, certamente não será no Senador Francisco Dornelles, se quiserem que eu dê as iniciais do partido, eu diria, Partido dos Trabalhadores, eu digo mais ou menos isso, vai ser aí, vão dizer que não têm nada contra, mostrar na prática que tem pouco a favor. Eu creio que o Banco Central autônomo, ou seja, sem se preocupar com eleição, sem se preocupar com quem ganha, com quem perde e, ele propiciaria no quadro de hoje, se virasse uma fada madrinha, autonomia hoje, poderia ter baixado de não 0,25 mas talvez 3 pontos os juros ontem. E o exemplo americano é muito eloquente, não é. Eu me ponho a pensar no que teria sido, eu tenho que de novo trazer o PT à berlinda, o que teria sido de bom para o Brasil se de Itamar Franco para cá, pegando os 8 anos do Fernando Henrique, não tivessem feito uma oposição tão brava, e tão, talvez, inconseqüente, as quebras dos monopólios, processo de privatizações, as reformas estruturais, tudo isso era vista como venda da pátria, traição da pátria, enfim, e a Lei de Responsabilidade Fiscal que tem sido o maior anteparo para o Presidente Lula, toda hora, ele diz, eu tenho a Lei de Responsabilidade Fiscal e o partido dele foi à justiça contra a Lei de Responsabilidade Fiscal. Mas, muito bem, em muitos lugares não cumpre. As reformas, as reformas, reformas estruturais pararam, ou seja, os grupos de trabalho se multiplicam e não se pensa em nada que efetivamente possibilite ao Governo Brasileiro reduzir as suas despesas e melhorando a qualidade dos seus investimentos e a quantidade dos seus investimentos. O investimento público há muitos anos não é tão baixo, enfim.

Então, eu vejo, chegando aqui ao PAC, eu assumo, abro uma, ainda antes de falar do PAC eu digo o seguinte, que eu vejo o Governo muito, assim, me dá a impressão que eles rezam para que o quadro internacional vá bem, porque aí eles não têm necessidade de enfrentar os problemas internos para valer. Eu fico feliz, pessoalmente gosto muito dele, vejo ele feliz, ontem ele disse uma coisa incrível, que ensinando que as pessoas devem... O Governo deve ensinar as pessoas, os jovens a usarem preservativos e até a fazer sexo. Eu digo ao Presidente que a primeira parte da sua declaração é meritória porque tem que ensinar mesmo a usar preservativo, não precisa ensinar a fazer sexo, isso é natural, eu asseguro que não precisa. Talvez, fosse melhor voltar sua preocupação para as reformas de que o Brasil carece, as reformas de que o Brasil carece. Isso sim. O Brasil não vai, no Governo do Presidente Lula, experimentar crescimento médio de quase 5% ao ano, no quadro atual de carga tributária insustentável, de economia emperrada por falta de reformas, Legislação Trabalhista superada. Eu sempre digo que uma pessoa que eu combateria se ditador ele fosse, eu combateria qualquer ditador, mas reconheço nele a figura de estadista, se Getúlio Vargas viesse ao mundo, dissesse, eu vou ser Presidente da República agora, a primeira coisa que ele faria seria reformar a Legislação Trabalhista Varguista, que ele genialmente compôs àquela altura, com a visão de estadista que tinha, aquele momento era o que tinha que ser feito. Neste momento não tenho nenhuma dúvida de que Vargas se oporia a Legislação de Vargas porque ele tinha capacidade de olhar para frente, olhar além, olhar, enfim. 

Mas, muito bem, sobre o PAC eu vejo que tem coisas importantes, a Medida Provisória que trata da tecnologia digital para recepção e para transmissão. Tem um episódio muito, eu vejo ali que, talvez, se torne inócuo, não sei, mas a tentativa de segurar despesas em relação a salário de servidores e não há a figura da indexação ali porque eles colocam um montante mas eu não sei se isso resiste, não sei se na prática isso vai se solidificar, eu entendo o que o PAC tem um grande mérito de falar em investimento, de falar em crescimento e é uma espécie de Avança Brasil com a diferença de que o Governo passado falava em marco regulatório, falava em fortalecer as agências, falava em reformas, procurava fazer reformas, esse é um Avança Brasil sem reformas, uma grande peça de marketing que vai render durante dois anos e alguma coisa, neste ano muito pouco, no outro ano um pouco mais, não é uma coisa que me abalance, me deixe entusiasmado, enfim, a não ser a idéia em si de ordenar gastos, de procurar ter uma certa visão sistêmica do que seria necessário se fazer. Mas não gosto do viés estatista, não gosto da idéia, o setor elétrico em vias de reestatização, quem entende muito bem disso é o Senador Delcídio, tem uma medida que é extremamente interessante e que tem que ser trabalhada com sinceridade, com honestidade. Quando o Presidente Lula diz que o PAC, aliás, estabelece inflação mais 1,5% como parâmetros para o salário mínimo, aí o Presidente Lula com a habilidade que tem, ele diz para o trabalhador, estou garantindo de qualquer jeito no sol e na chuva, reajuste real para você. Mas, ao mesmo tempo, para o Dr. Paulo Godoy ele chega e diz assim: Isso daí na verdade é arrocho salarial. E é. É preciso ele escolher um lado. Eu sou Flamengo, estou felicíssimo com o que o flamengo fez ontem. É um lado. No meu Estado, eu sou do boi bumbá, ninguém... Político não gosta de dizer o boi, eu sou caprichoso, tenho um lado, escolho meus lados, somos colegas, não hesito em defender minhas bandeiras com muita clareza. 

E se tivessem nos últimos 15 anos para trás, nós tivéssemos adotado essa metodologia para reajuste do salário mínimo, ele seria de 305 reais hoje. E teríamos uma relação dívida PIB de 30% e não de 50%. Ou seja, é uma medida que deve ser levada com toda a seriedade e quem sabe o Presidente Lula admitindo que isso aí seja necessário para o equilíbrio do Brasil e para crescimento econômico futuro que vai beneficiar a população como um todo, sem continuar a vender a idéia de que está defendendo no curto prazo reajustes bons para o salário mínimo. Eu não sei se me fiz entender bem. 

Mas, então, Dr. Paulo Godoy, Deputado Armando Monteiro, eu vejo que nós temos essas duas incógnitas aí, Tem a China, que a meu ver não vai causar sustos permanentes e nem maiores, acredito que isso aí é passageiro, enfim, mas a China já se propõe a crescer um pouco menos. Os Estados Unidos, talvez, exagere ao dizer que se avizinha uma recessão para a economia americana não há quem discorde da idéia de que os Estados Unidos crescerão menos. Evidentemente que isso se repercutirá no Brasil. Por isso que eu digo que o Brasil tem esses 3,5 mesmo, de um ano para o outro nós transplantamos de 1.7%. De 2006 para cá. Se não fizesse nada, todo mundo ficasse parado, o Presidente Lula ficasse só dando aula de educação sexual, nós teríamos 1,7% de crescimento, trabalhando, cada um fazendo um pouco. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Crescimento demográfico. [risos]. 

SENADOR ARTHUR VIRGILIO (PSDB-AM): Sim. Não, com preservativo, teria um crescimento demográfico mais razoável, controlado, grande mérito, enfim... Você não precisava nem ter ficado vermelho, porque quem disse isso foi... Mas o fato é que nós vamos ter esse crescimento mesmo, viu. Esse crescimento e muito bem, está havendo votação na Câmara, Deputado está sendo convocado. Eu, na verdade fazer nenhuma pergunta, eu já soube aqui pelo Senador Cícero Lucena que falaram algo parecido com isso, não estão esperando nenhum milagre, nós é que temos que operar o milagre de fazer esse Congresso de votar nas reformas, de aprovar essa PEC do Senador Jereissati ad hoc de urgência, aprovar a autonomia do Banco Central, não deveria ter sido sugestão minha, deveria ter sido sugestão do Governo para travarmos um debate amplo e sem preconceitos partidários, enfim. Mas, enfim, eu lamento muito que já tenha passado a época mais brilhante da economia internacional, já passou, nós tenhamos jogado fora a oportunidade, se tivéssemos feito o dever de Casa, se o PT não tivesse atrapalhado tanto o País, antes do primeiro Governo do Presidente Lula, coisa que nós não fizemos durante os primeiros 4 anos, não faremos ao longo dos 4 anos seguintes dele, nós teríamos um outro País quem sabe crescendo a taxas chinesas muito mais do que as taxas russas, indianas e de maneira sustentável. Aí nós poderíamos realizar o sonho do Senador Crivella de ver o PIB duplicar. E com a carga tributária diminuindo porque nós teríamos realizado uma Reforma Tributária que já teria sido aprofundada nos seus efeitos e nas suas conseqüências práticas. Só parabenizar os dois pela belíssima exposição que fizeram. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a participação do ilustre líder Arthur Virgílio e compreendendo a premência do tempo, sobretudo da parte do Presidente Armando Monteiro, em virtude de votações que ocorrem na Câmara, desejo abreviar, mas não sem antes, ilustres convidados, também colocar a minha rápida opinião e fazer alguns questionamentos em relação a este tema. Nós estamos debatendo nesta Comissão desde o primeiro dia da sua instalação estes assuntos que a meu ver são muito importantes para o futuro do Brasil. 

Eu mesmo já emiti minha opinião em relação ao PAC. Acho que pior do que o PAC se não tivéssemos o PAC. O Brasil carecia de um plano macro-estruturante, de um plano estratégico. Nestes últimos quatro anos nós tivemos essa lacuna, realmente. Depois de termos tido os chamados eixos macro-estruturantes do avança Brasil, que acabou sendo importante no sentido de se delinear e de se definir objetivamente investimentos na infra-estrutura, tivemos essa lacuna, esse vácuo aí de 4 anos sem que o Brasil tivesse um plano estratégico. Agora, em que pese a importância de se ter um plano macro-estruturante para o Brasil, nós vemos no PAC algumas, algumas limitações, algumas falhas graves. A primeira delas, na minha opinião, é porque o PAC não trata de duas questões a meu ver, as mais relevantes do Brasil, nos dias de hoje. 

Primeiro a discussão em torno da qualidade do gasto público. Segundo. A retomada de um outro tema absolutamente prioritário para o Brasil que é a questão das reformas estruturais. Quer dizer, não dá mais para a gente pensar em crescimento se a gente não enfrentar definitivamente, Senador Delcídio, a questão da Reforma Tributária, Reforma Tributária, Reforma Política, Reforma Trabalhista, Previdenciária é preciso voltar a discutir a Reforma Previdenciária. E eu queria aproveitar aqui a oportunidade, em que recebemos aqui com muita honra, duas das mais ilustres autoridades da indústria no Brasil. Presidente da Confederação Nacional da Indústria e a Indústria de Base para fazer um apelo a V. Exas. no sentido de que essas instituições abracem prioritariamente campanhas em seus segmentos no sentido de pressionar o Governo Federal, o próprio Congresso Nacional, a colocar com prioridade a partir de agora essas duas questões, a melhoria do gasto público, da qualidade do gasto público e as reformas. O PAC não pode significar uma panacéia, entre aspas, os problemas do Brasil, o PAC tão pouco pode também significar uma espécie de anestesia em relação a esses temas tão relevantes e tão importantes. Queria perguntar aos ilustres expositores, já que o Dr. Paulo Godoy colocou com muita precisão a preocupação em relação ao controle, a governança desses recursos, modelo de gestão do Governo em relação ao próprio PAC, eu queria perguntar aos ilustres conferencistas, debatedores, o que eles acham que deve ser aprimorado aqui na Casa? Quais os aspectos que merecem aprimoramento aqui no Congresso? Nas PECs, nos projetos? O que, ao ver de V. Exas., V. S.as, pode ser melhorado, qual a contribuição que o Senado pode oferecer a este programa? 

Gostaria de ir um pouco mais além, também, extrapolando o objeto deste Requerimento perguntando a V. Exas. algumas outras questões que para mim são importantes, sobretudo ao Dr. Paulo Godoy. O que é que ele acha do atual estágio do processo de privatização de pedágio das Rodovias Federais que estão absolutamente deterioradas. O que os senhores acham da descentralização das Rodovias Federais para os Governos Estaduais? Os senhores, concordam que os recursos da CIDE estão sendo devidamente aplicados, estão sendo aplicados no sentido de efetivamente melhorar a infra-estrutura no Brasil ou se está havendo desvio desses recursos que foram dessa cobrança que foi instituída, especificamente para colaborar com o avanço da infra-estrutura no País. Nós temos a questão das PPPs emperradas, qual a opinião também em relação ao atual estágio de avanço das PPPs, das Parcerias Público Privadas e por fim a questão do saneamento. Nós estamos há quase 10 anos sem que o Conselho monetário nacional autorize ao fundo curador do FGTS investimentos em moradia e em saneamento. Quer dizer, o Conselho Monetário Nacional engessou a utilização dos recursos do fundo curador do FGTS, quase 10 anos atrás, queria pedir a opinião também, dos senhores, e por fim, em relação a isso, e por fim a opinião dos senhores em relação à visita do Presidente norte-americano. 

Ele vem aqui num momento em que está desgastado diante da opinião pública mundial, nós estamos discutindo nesse momento o mundo inteiro a questão do aquecimento global, a necessidade da energia limpa, da energia renovável e, talvez, ele tenha a grande oportunidade da vida dele de acenar com uma agenda positiva para o mundo, entrando, se inserindo nessa esfera de discussão. Qual a opinião dos senhores em relação, por exemplo, a uma apresentação de uma proposta de redução gradual das sobretaxas em relação ao etanol? Será que o Presidente americano não estaria ganhando aqui muitos pontos se pudesse sinalizar com a possibilidade do Brasil se transformar no grande supridor de energia limpa para os Estados Unidos e para o mundo. Eu agradeço, por fim, querido amigo, Deputado Armando Monteiro Neto, Presidente da Confederação Nacional da Indústria, por vossa disposição em estar aqui conosco, por estar aqui conosco debatendo e eu coloco que outro grave defeito do PAC foi ter sido apresentado ao Brasil e ter sido criado de cima para baixo, sem que houvesse uma discussão preliminar com a sociedade brasileira, sobretudo com a sociedade organizada e essa Comissão procura suprir essa lacuna.

Então, eu quero agradecê-los pela presença, agradecê-lo pela presença que muito ilustra essa Comissão e ao Dr. Paulo Godoy, grande artífice da indústria de base que traz aqui também seus conhecimentos e sua enorme colaboração. Com a palavra o Dr. Armando Monteiro. 

SR. ARMANDO DE QUEIROZ MONTEIRO NETO: Senador Perillo, muito obrigado pelas suas palavras. E indo diretamente aqui às intervenções, o Senador Valter Pereira coloca a preocupação a meu ver inteiramente procedente com a questão dos spreds e dos juros comercial no Brasil. Realmente essa é uma agenda que não avançou. O Brasil tem os maiores... Pratica as maiores margens de intermediação no sistema financeiro do mundo. E isso reflete características, vamos dizer, estruturais do sistema financeiro no Brasil. Que é um sistema marcado por uma baixa concorrência, é um sistema pouco competitivo, e agravado por um quadro em que os recursos são direcionados para o financiamento da dívida pública em grande medida. Ou seja, as ações de tesouraria, quer dizer, a carteira, as aplicações de tesouraria rendem mais do que as operações de crédito propriamente.

Então, o Brasil tem um sistema que é contingenciado na oferta de crédito, e esse contingenciamento da oferta de crédito levou o sistema a promover ganhos não pela escala de operação como fazem as instituições financeiras no mundo. Mas os levou, com volume relativamente pequenos de operações ativas, realizarem grandes lucros através das margens de intermediação.

Então, a solução desse problema é uma solução complexa, que envolve uma abordagem ampla dessa questão. Eu creio, por exemplo, que na medida em que a taxa SELIC vá caindo para um patamar inferior a 12% dos bancos vão sendo estimulados a assumirem mais operações de risco. Porque com a SELIC num patamar de 12%, os tais ganhos de tesouraria apenas com as aplicações em títulos públicos se reduzem muito. Então, o sistema vai tendo uma propensão a aplicar mais, a fazer mais aplicações de risco, e na medida em que a oferta se amplia cria-se um efeito saudável de restabelecer uma certa competição sistêmica que nós não temos. Então esse é um ponto que envolve mais uma variável aí de caráter mais macroeconômico. E ao mesmo tempo existe uma agenda micro econômica, aí representada por uma, por questões que envolvem o compulsório e aí me permita, Senador, o compulsório afeta diretamente os spreads, porque ao serem obrigados a promoverem recolhimento num nível muito alto do Banco Central, sem remuneração, os bancos consideram que isso é um custo e eles terminam por transferir isso para as margens de intermediação, o compulsório é um componente de custo dos bancos, portanto, rever a estrutura dos compulsórios, quer dizer, sem prejuízo da política monetária, no sentido de reduzir um pouco os atuais níveis é algo que poderá ter um efeito positivo nessa agenda, o outro ponto é tributação. Como já foi dito, o Brasil tributa o crédito fortemente, impostos diretos e indiretos, PIS, COFINS, IOF, Imposto de Renda, diferentemente do que muitos ingenuamente supõem quem paga esses impostos não são os bancos, quem paga esses impostos são os tomadores de crédito. Porque tudo isso vai para a conta das operações. Então o Brasil tem que montar uma agenda de desoneração do custo tributário da intermediação financeira. Ir promovendo uma desoneração, isso é importante também. Mecanismo para, de alguma maneira, estimular a competição no sistema financeiro. Imaginar que o sistema cooperativado de crédito pode ter no Brasil um papel muito maior, por exemplo, na Alemanha 14% do crédito vem de cooperações de crédito. Essa participação no Brasil é absolutamente irrelevante. Há medidas ainda para reduzirem o risco das operações, o cadastro positivo, a questão da própria execução das garantias no Brasil que hoje sabe-se, por exemplo, que, para executar uma garantia real no Brasil hoje você tem 10 anos, quem não quiser pagar o acessório pode deixar de pagar o principal no Brasil. Isso é algo absurdo, Senador Arthur Virgílio. Se alguém questiona uma dívida, adquire logo o direito também de não pagar o principal no processo, e ele está discutindo os juros apenas. Então, é um sistema que precisa de aperfeiçoamentos inclusive do ponto de vista institucional, legislativo etc.

Então, essa é uma agenda complexa e eu gostaria de dizer ao Senador Valter Pereira que a Comissão de Finanças da Câmara há 3 anos criou uma subcomissão que discutiu essa questão dos spreads. Me parece que a recomendação da Comissão ainda são absolutamente presentes, quer dizer, estão atualizadas. Eu poderia, se o Senador tiver interesse, lhe passar esse material, eu tive a honra de presidir essa Subcomissão, talvez pudéssemos retomar essa discussão e eu tenho certeza que o Senado terá um papel importante nesse processo. Quanto à intervenção do nosso brilhante Senador Artur Virgílio, eu creio que eu tenha muito mais concordância e convergências.  Eu sublinharia primeiro essa afirmação do Senador, muito pertinente, de que ele torce para o que benefício da PPI possa compensar o custo, ou seja, se não investirmos realmente, se não aplicarmos isso não terá compensado, obviamente o prejuízo que tivemos que reduzir o superávit mesmo levando em conta essa possibilidade.

Então, eu creio que é fundamental manter os superávits num nível ainda alto, exatamente para que a relação dívida/PIB ao longo do tempo possa ser cada vez mais uma relação mais favorável. Faço apenas um pequeno reparo, o Senador está com a visão mais otimista da trajetória da relação dívida/PIB em função do comportamento da inflação. Eu não estou tão otimista, Senador, na medida que vejo que o gasto corrente, que é uma componente fundamental, continua a ter um crescimento explosivo.

Então, a meu ver, essa trajetória vai refletir muito o desempenho da área fiscal e particularmente da evolução da despesa corrente que volta a crescer já em 2007. Por exemplo, os gastos federais de despesas correntes já estão projetados num nível de 19% em 2007, eu tenho continuo tendo uma preocupação com essa questão da trajetória da dívida. O Senador com muita, de forma muito lúcida, valoriza a discussão da autonomia institucional do Banco Central. Acho que esse é o ponto fundamental, essa taxa SELIC ela tem embutida, aí, um viés que é o de...

SENADOR ARTHUR VIRGILIO (PSDB-AM) Custo palpite. 

SR. ARMANDO DE QUEIROZ MONTEIRO NETO: De afirmar a autonomia de fato da política, se tivéssemos uma autonomia institucional não precisaria estar reafirmando a todo o momento essa autonomia própria da política. Eu estou absolutamente de acordo com o Senador, é preciso retomar a discussão da autonomia do Banco Central e, no dia que tivermos essa autonomia, a taxa de juros já vai de alguma maneira refletir essa, os benefícios desse processo. 

No mais, o Senador Arthur Virgílio talvez não tivesse aqui no início da nossa exposição, eu estou absolutamente, concordo inteiramente com o Senador, sem a questão das reformas estruturais, sem a melhoria do ambiente estrutural, e sem o enfrentamento a meu ver dessa agência de reformas e da questão fiscal, o Brasil não vai efetivamente criar um processo sustentável de crescimento. E aí o PAC, até pelo nome ele tem a ambição de acelerar o processo de crescimento, mas em si mesmo ele não garante a sustentabilidade do processo, que a meu ver dependerá fundamentalmente da agenda de reformas e da melhoria do ambiente de negócio no País. 

O Senador Marconi Perillo, eu creio que o nosso companheiro Paulo vai poder responder de forma muito mais completa uma série de questões que o Senador traz sobre a CID, sobre a questão dos pedágios, eu vou apenas me permitir fazer rapidamente um comentário sobre a visita do Presidente Bush. Eu acho que essa visita se insere numa preocupação que a meu ver vem tardia, mas que o Brasil não pode deixar de valorizar, do reconhecimento dos Estados Unidos de que ele, o governo Bush não teve efetivamente um olhar sobre a América Latina e sobre a América do Sul. E descobre agora tardiamente que tem, que essa é uma região que tem, que envolve interesses estratégicos e agora, valorizados pela presença do Presidente Chaves que produz uma grande inquietação à sua movimentação, à sua movimentação aqui no continente. Então eu acho que é uma oportunidade extraordinária para redimensionar essas relações tanto no plano bilateral quanto no plano hemisférico com os Estados Unidos no sentido até de aproveitar a oportunidade. Melhorar o acesso ao mercado americano, promover uma agenda nessa questão do etanol e dos bio-combustíveis e aí a questão da sobretaxa do álcool. Eu estou absolutamente de acordo, quer dizer, tem que oferecer uma perspectiva de redução ainda que gradual dessa sobretaxação, o único ponto que eu reconheço frágil é que eu acho que o Presidente Bush vive um momento delicado e sobretudo, considerando que agora o peso do partido democrata no Congresso, e a dificuldade que o Presidente tem de renovar o TPA, que é o Trade Promotion Authority que ele tem dificuldade de renovar se não fizer, evidentemente, concessões ao próprio Congresso e aí há um conjunto de interesses dessas áreas ligadas à produção de etanol nos Estados Unidos e a necessidade de proteger esses setores. Mas de qualquer forma eu acho que é uma visita importante e que pode abrir aí perspectivas novas para o País. 

E eu quero só também registrar que o Senador Perillo coloca de forma muito própria essa preocupação com a questão da qualidade do gasto e da necessidade de retomar essa agenda de reformas estruturais. Nós estamos absolutamente de acordo com essa sua preocupação. No mais agradecer pela atenção e pedir licença estão votando lá na Câmara e eu peço ao Senador Perillo que me permita já sair. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): De acordo, muito obrigado Deputado Armando Monteiro, com a palavra Paulo Godoy Presidente da ABDIB... 

SR. PAULO GODOY: Presidente, então só para terminar aqui o nosso encontro, poucas coisas...

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Pedir desculpas que eu tive que me ausentar, obviamente compreendo que não terei a oportunidade de fazer os meus questionamentos por ser Relator de outra Comissão, mas é um prazer participar desse debate. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): A Mesa recebe o registro do ilustre Senador Cícero Lucena. 

SR. PAULO GODOY: Presidente, então só para terminar, Presidente, apenas complementar aqui as palavras do Armando Monteiro, e qualificar também a sua preocupação com relação as reformas estruturais e quero fazer chegar até senhor um artigo que foi publicado pelo Estado de São Paulo no qual nós defendemos inclusive a reforma política centrada em três pontos que é a fidelidade partidária, o voto distrital e alguma cláusula de barreira que eu não sei se foi essa que foi aprovada, mas alguma cláusula de barreira para que também a estrutura política brasileira seja modernizada. O senhor colocou bem a qualidade do gasto público, e acho que na gestão eu posso dar uma sugestão. A exemplo do que o Armando Monteiro colocou, nós na ABDIB vamos procurar fazer um acompanhamento do andamento dos projetos com a informação dos agentes privados envolvidos. Que, muitas vezes, as informações colhidas nos âmbito do Poder Público, acaba não refletindo em alguns aspectos a realidade do andamento dos projetos, o que nós vamos fazer, obviamente, preservado as empresas privadas envolvidas é monitorar o que as empresas, tanto como contratados ou como agentes, qual a visão que eles têm com relação aquilo que está acontecendo. E vamos municiar o governo, e acho que a Comissão aqui do Senado e no Congresso, pode de alguma forma utilizar-se desses mecanismos que serão desenvolvidos de controle ou de informação paralela, e, de alguma forma, encontrarmos um meio que os senhores possam também receber esse tipo de informação a respeito do andamento dos projetos.

Então, e conseqüentemente esse modelo de gestão que estará ali estabelecido. Como eu coloquei, nós achamos que a concessão de estradas é fundamental até para o aspecto emblemático de um eventual recuo nessa posição poderia trazer com relação às expectativas do próprio andamento do PAC, concordamos com o senhor a respeito das questões ligadas à CID que está ligado ao superávit primário e o superávit primário está ligado sim também à redução do juros que vai permitir a relação melhor da dívida PIB e aí conseqüentemente abre uma outra perspectiva nas contas públicas. Eu acho que a descentralização acho que é correta quando envolver especialmente concessões. A descentralização sem recurso, a não ser que seja uma descentralização com descentralização de recursos também, aí obviamente vai ou da CID, e especialmente esse processo que podem ser conduzidos os processos ou de PPP ou de concessões pelos Estados. Eu acho que seria razoável, principalmente os eixos que têm interferência com a malha rodoviária estadual. E no restante eu acho que as PPPs o senhor colocou também o saneamento, o atual Estado das PPPs é o que eu disse, só falta uma coisa singela, apresentar os projetos e colocar a licitação. O marco regulatório está completo e ter perna para fazer estudos de viabilidade econômica. Não sei se respondi a tudo Senador. Que foi prazer poder estar aqui interagindo e estaremos permanentemente à disposição da Comissão e do Senado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço mais uma vez em nome dessa Comissão de Infra-estrutura, Serviço de Infra-estrutura aos ilustres convidados pela enorme contribuição ao debate sobre o Programa de Aceleração do Crescimento. Não havendo mais nada a tratar declaro encerrada a presente reunião. 

Sessão encerrada às 13h17.  
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